
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N" 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contrataglio, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações  municipals  derivadas da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  1° Nomeia-se a servidora RoseUa Kriger  Becker Pagan'  para exercer a função de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das  
licit  ações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Pereira de Andrade e Felipe 
Carvalho  Romero  para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) Agente de 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  30  Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do tramite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jur:dicos para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos efetivos, 
que  possum  conhecimento técnico acerca do objeto da licitação para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  4° A presente portaria entrara em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2023. 

Améfieo 13e1 t. 
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Virleto Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Pone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pelo presente instrumento solicitamos a abertura do processo de contratação, sujo 
objeto é: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  
KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Solicitamos ao Departamento de Contratações Públicas que promova a instrução do 
processo, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizando as 
diligências e os procedimentos necessários até a efetiva contratação. 

Os seguintes documentos vão anexos a esta solicitação: 
1 - Termo de Referência (TR); 
2 - Orçamentos; 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 04 de março de 2024. 

Respeitosamente, 

Diogo André Hossel 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Avenida Brasil, 1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportes,jfcapanema.pr.gov.br  Pagina: 1 



Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 

1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 
1.1.1. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Diogo Andr(: Hossel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÂO 
Indica- se Dispensa. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. 'Nao se aplica.  

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÂO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO 

DA 10  ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM 
PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ.. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Item Código 
do  
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quanti- 
(lade  

Uni-  
dade 

Prep  
unitario 

Preço máximo 
total 

1 — TROFEUS EM MDF COM 40 VM 8,00  UN  R$105.00 R$ 840,00 

— . MEDALHAS EM METAL CUNHADAS COM 3,5 
MM DE ESPESSURA COM 08 CM DE DIAMETRO 

550,00  UN  R$. 1.1.30 R$ 6.215,00 

— MATRIZ L.00  UN  RS 32000 R.S. 320.00 

4 — FITA SUBLIMADA CM 2.5 X 0.80 CM 550.00  UN  RS 1.3$ 742,50 

5 - ALIMENTAÇÃO PARA ÁRBITROS E EQUIPE 
DE APOIO DURANTE A ORGANIZAÇÃO F 
EXECUÇÃO DO EVENTO 

1.00 CONJ R$ 2.450,00 RS 2.450,00 

6 ALUGUEL DE 2 TRELIÇAS 7M X 
4M , SISTEMA DE SOM GRANDE PORTE 0A.RA 
SONORIZAÇÂO DO EVENTO E PAINEL DE  LED  
4,00 X 2,00 MT 

1,00 CON:1 R$ 5.800,00 R$ 5.800.00 

7 — HOSPEDAGEM PARA DIRETORIA DA_ 
FEDER.Arik0 

7,00 MARIA R$ 120,00 840.00 

TOTAL . RS 17.207,50 

Avenida Brasil, 1.580.- Ginásio Municipal Arnaldo .Busato - Fone: (46) 3552-31.49 
CNR1 n" 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  
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Município de Capanetna - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

5. MODELO E COND1ÇOES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Item 1 
a) Todas os troféus deverão ser entregues no Ginásio Arnaldo Busato cm Capanema-PR ate o dia 

14/03/2024. 
b) Os troféus deverão ser entregues na altura e formato conforme solicitado pela 

federação/associação responsável pelo evento. 
5.2. item 2 

5.2.1. C) prazo  sera  de 3 dias para a fabricação e entrega de tais produtos, contando  corn  a requisição 
das compras. 

5.2.2. As medalhas serão enviadas até no ginásio de esportes Arnaldo Busato, no Município de 
Capancrna-PR, até o dia 14/03/2024,todas as medalhas devem ser moldadas como foi descrito pela 
federação, e todos esses itens serão entregues a todos os participantes do evento. 

5.3. Item 3 
5.3.1. Alimentação para equipe de trabalho composta por 80 pessoas, incluindo árbitros, equipe de 

apoio e organização da I Etapa do Campeonato Paranaense de -Karaté Interestilos 2024 a ser realizada 
:municipió de Capanema/PR no dia 16  dc  março de 2024, será composta de  CAFE,  AGUA, 

REFRI(IERANTE, SANDU1C.HE, PASTEL, BOLACHA, FRUTAS ENTRE OUTROS, nos horários 
de 7h30m  in.,  10h30tnin.. 12h00rnin., 14h30min. e 17h0Omin., o que  sera  servido no Ginásio de Esportes 
Arnaldo Busato. 

5.3.2. A alimentação contemplará: achocolatado nescau 2 pacotes , alface - hidrop8nica zanon 10 
pacotes apresuntado frimesa fatiado 4 kg, banana catura 10 kg. batata palha huber 400 gramas 2 
pacotes ,biscoito casaredo Agua e sal 350 gramas 10 pacotes, bolo tabuleiro 5 kg , biscoito ninfa tnaria 
370  grams  10 pacotes , bombom sonho de valsa 1 kg 2 pacotes , café iguaçu 160 gramas 2 latas , café 
melitta extra forte 500 gramas vácuo 4 unidades , cebola 1. kg coador para  cafe  de pano flabom I. 
unidade , copo descartável copobras transparente 180 mi 3 unidades, creme nata santa maria 300 gramas 
2 potes ,  dell  vale frut laranja 1.5 litros 10 unidades ,  dell  vale friat laranja 250 M1 100 unidades  &tee  
de fruta difrutti morango 1,010 kg 2 unidades , ervilha fugini sache 170 g 6 unidades guardanapo  mill.  
com  50 21x22 cm 20 unidades , leite terra viva integral I litro 24 unidades , maça gala 5kg , margarina 
cremosy com sal 50% l.k.g 2 unidades melado fa.haas 800 gramas 2 unidades milho verde tiagini sache 
170 granias 6 unidades ,  oleo  de soja coamo  pet  900  nil  1 unidade pão -francês 10 kg , pepino tempero 
d sul 300 gramas 3 unidades , queijo tnussarela 5 kg, refrigerante sukita laranja 2 litros 18 unidades 
salgado cento 7 .unidades ,sal.sicha granel 6 kg, tomate longa vida 6 kg e torta salgada 6 kg. 

5.4. Item 4 
a) As treliças ,som e painel  LED  deverão ser entregues no ginásio municipal Arnaldo Busato no 

município de Ca.panema/PR até o dia 14/03/2024. 
b) A empresa deverá entregar as treliças nas medidas solicitadas pela Associação conforme: 

orçamento realizado. 
e) O material deverá  Set  instalado junto a mesa de honra localizada na quadra poliesportiva. 

5.6. Item 6 
5.6.1. A hospedagem será da seguinte forma: 

a) A hospedagem solicitada é para a Diretoria da Federação que acompanhará o evento desde 
sexta-feira dia 14/03/2024.0 na organização, até no domingo dia 16/03/2024 na finalização. 

b) A Diretoria ficará em hotel onde o mesmo deverá cobrir todos os serviços que foram 
solicitados no orçamento e caberá a Federação/associação emitir e apresentar nota fiscal dos serviços 

,prestados. 
Avenida Brasil, 1580 - Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Obrigações gerais: 
6.1.1. 0 contratado devera providenciar equipamentos que não contenham nenhum risco a saúde de 

qualquer pessoa que o utilize Não ser toxico e que promova urna boa e segura estrutura sem risco a 
integridade fisica 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. A CONTRATADA devera entregar o objeto no prazo acima pactuado 

6.2.2. A CONTRATADA deverá se responsabilizar  pot  realizar todos os atos para a perfeita execução 
do objeto, obrigando -se ainda - Promover a entrega, pelo prazo pactuado, .bem como, efetuar toda a 
organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo  corn  o Termo de Referencia 

61.3. A Contratada deverá efetuar a entrega no local indicado pelo órgão requisitante, após 
solicitação conforme necessidade. 

6.2.4 .A CONTRATADA deve prover e fornecer os produtos 0u/es serviços conforme as 
especificação constadas nesses termos, na sua proposta, nos anexos do presente instrumento, e de acordo  
corn  as normas técnicas aplicáveis. 

6.2.5. A CONTRATADA deve reconhecer que é o único individuo responsável por acidentes danos 
e prejuízos que possam ser causados por seus atos, ou subcontratados, no qual prejudiquem o contratante 
ou terceiros via o vicio do equipamento. 
7, MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 'EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na minuta padrão do 

contrato administrativo, 
7.2. Condições especificas: 

7.2.1. Em razão das peculiaridades do objeto da contratação, a execuçilo do contrato  sera  
acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Vanderson josé  Caporal  servidor 
comissionado lotado .na respectiva secretaria requisitante/ demandante. 
8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Todos as prestações de serviços e materiais devem ser entregues na Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer 

8.2. A entrega deve ser feita ate o dia 14/03/2024. 
9. DO PAGAMENTO 

9.1. Condições gerais: 
9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do contrato 

administrativo. 
9.2. Condições específicas: 

9.2.1. 0 pagamento  sera  por transferencia eletrônica, ou algum outro meio adequado caso tal ação 
não conseguir proseguir. 

9.2.2. O prazo para pagamento  sera  de ate 15 (quinze) dias úteis, subsequentes ao recebimento 
definitivo. 

9,23. Havendo erro na nota fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, a  NF sera  
devolvida pela Contratante a Contratada e o pagamento ficara pendente ate que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se após a 
regularização  Oa  situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 

Avenida Brasil, 1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato- Fone: (46)3552-3149 Pigina:  PAGE  1  
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer •W; 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. Informações serão preenchidas após a apresentação das propostas. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1.DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

A 10  Etapa do Campeonato Paranaense de  Karate  Interestilos será organizada e executada pela 

FEKIP - Federação de  Karate  lnterestilos do Paraná e Associação Sol Nascente de Karat'd de 
Capanema, tendo como principal apoiador a Secretaria de Esportes de Capanema-Pr. No ano 
de 2024, o Circuito se realizará em quatro etapas que contarão com a participação de atletas de 
mais de 20 Associações filiadas à entidade, representando cerca de 40 municípios do Paraná. 
As datas e locais dos eventos foram escolhidos por votação realizada durante a Assembleia 
Geral Ordinária da FEKIP, que aconteceu no dia 27 de janeiro de 2024. A realização de urna 

das Etapas do Circuito Paranaense de  Karate  Interestilos 2024 no município de Capanema irá 
acarretar beneficies para este município, sendo que entre eles: 

Maior participação de atletas de Capanema; 

11.1.3. Proporcionar maior possibilidade dos pais e amigos de alunos deste município em 
assistir, acompanhar e torcer por seus filhos, amigos e atletas. 

11.1.4.Gerar lucro ao comercio local (hotéis, postos de combustível, restaurantes entre outros). 

11.1.5. Divulgar e engrandecer o nome do Município de Capanema-Pr. 

.1.2.1)0 PREÇO 
11.2.1. 0 serviço foi escolhido  corn  base do menor prego orçado entre as 3 empresas. 
11.2.2. 0 valor máximo definido-  foi alcançado atraves dos menores preços solicitados as empresas. 
11.3-DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO  'FUNDAMENT°  LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal 14.133/2021 Art.75. é 

dispensável a licitação:(...) II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
11.4. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Sendo feita uma pesquisa analisando 3 empresas, as empresas escolhidas foram EXITO AR EL 
INDUSTRIA DE ARTIGOS LTDA HEVERTON CARLOS VErT ME CNR1 20.102.754/0001-60. 
HOTEL TETOS E  DJ  RIKAR.D0 E RI.KARDO SONORIZAÇÕES sendo as empresas que 
proporcionaram o menor valor do orçamento de seu serviços E também a escolha foi incentivada pela: 
Federação Estadual de  Karate  Interestilos junto com a Federação Sol Nascente dentro dos orçamentos 
11.5. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Sc fez uma busca de fornecedores locais e regionais, por meio do auxilio de certas organizações 

parc.ei.ras do município, no qual ajudaram na manutenção do evento, os critérios para escolha de serviços, 
foram as sedes que se localizavam em Capanema-PR, e o histórico de compras de produtos de tais 
empresas ( Orçamentes anexados). 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12..1. Não se aplica. 

Avenida Brasil, :1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato Fone: (46) 3552-3149 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 

13.1.0 contrato tem de validade 4 (quatro) meses. 

ti • 007 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 

14.1. Nao há necessidade de inforrnações auxiliares. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

15.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA (CNPJ: 
75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Centro, 
Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações Técnicas devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e 
Turismo através do c-mail:  esportes@capanetna.prgov.br.  

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 04 dias de março de 2024 

Diogo André Hosse1 
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em Oti  /  0 3 / 402 v:  

Avenida Brasil, 1580- Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
C:NPJ n°75.972.760/0001-60 - c-mail:   Pina:  PAGE J 



NOME DA INSTITUIÇÃO: Associação Sol Nascente de Karatê 

CNPJ: 03.645.117/0001-10  

Endereço: Av. Paraná, n° 724, Bairro São José Operário, Capanema/PR. 

CEP: 85760-000  

RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO: Davi  Albano  

Função: Presidente 

CPF: 099.716.579-02 

Telefone/Celular: (46) 99977 9051 

E-mail  institucional:  asnkarate@gmail.com  

ASSOCIAÇÃO  DE KARATE- 
SOIL  NASCENTE  

IIII  
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — LEI N° 18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CMDCA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ 

• 

PLANO DE TRABALHO 
PARCERIA ENTRE 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  

KARATE  PARA A REALIZAÇÃO DA I ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERETILOS 2024 A SER REALIZADO NO DIA 16 DE MARÇO DE 2024 

MODALIDADE DA PARCERIA: 
ACORCO DE COOPERAÇÃO SEM REPASSE DE VERBAS PARA A ENTIDADE PARCEIRA 

1. DADOS CADASTRAIS 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA 

Resumo do Objeto: 

2.1 Objetivo Geral 

Realização da I Etapa do Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos 2024. 

2.2 Objetivo Especifico 

• Participação de cerca de 350 atletas do estado do Paraná; 

• Organização de um evento de alto nível técnico e organizacional; 

• Possibilitar a participação para o maior número possível de atletas dos municípios sede. 

Avenida Paraná, 724 - Bairro São José Operário - Capanema - PR - CEP. 85.760 -000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 1 



ASSOCIAÇÃO DE  KARATE  
SC1)IL NASCENTE 
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — LEI N°18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CMDCA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ 

041!4  

3. Just ificativas e  especificações:  

A Etapa do Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos  sera  organizada e executada pela 

FEKIP - Federação de Karatê lnterestilos do  Parana  e Associação Sol Nascente de Karatê de 

Capane-na, tendo como principal apoiador a Secretaria de Esportes de Capanema-Pr. 

No ano de 2024, o Circuito se realizará em quatro etapas que contarão com a 

participação de atletas de mais de 20 Associações filiadas à entidade, representando cerca de 40 

municip os do  Parana.  

As datas e locais dos eventos foram escolhidos por votação realizada durante a Assembleia 

Geral Ordinária da FEKIP, que aconteceu no dia 27 de janeiro de 2024. 

A realização de uma das Etapas do Circuito Paranaense de Karatê lnterestilos 2024 no 

município de Capanema irá acarretar benefícios para este município, sendo que entre eles: 

• Maior participação de atletas de Capanema; 

• Proporcionar maior possibilidade dos pais e amigos de alunos deste municipio em assistir, 

acompanhar e torcer por seus filhos, amigos e atletas; 

• Gerar lucro ao comercio local (hoteis, postos de combustivel, restaurantes entre outros); 

• Divulgar e engrandecer o nome do Municipio de Capanema-Pr. 

4. DESCRIÇÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS 

• Realizar um evento de qualidade e que proporcione um grande e envolvente espetáculo para 

todos os participantes e plateia; 

• Divulgar da melhor maneira possível o nome de todas as entidades envolvidas e 

principalmente do município sede dos eventos; 

Avenida Paraná, 724 - Bairro  Sao  Jose Operário - Capanema- PR - CEP. 85.760 .000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 2 



ASSOCIAÇÃO  DE KARATE 
SOIL_  NASCENTE  

4t--. 
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL - LEI N°18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CMDCA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ 

5. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PARA EXECUÇÃO 

Janeiro 
• Aprovação do evento em Assembleia da FEKIP — Federação de Karatê 

Interstilos do Paraná; 

Fevereiro • Cotação de gastos; 
• Elaboração do projeto de execução da I Etapa do Campeonato Paranaense 

de Karatê Interestilos 2023. 
• Reunido entre a FEKIP, Associação Sol Nascente e Secretaria Municipal 

de Esporte de Capanema, a um de apresentar o projeto de execução e 
celebrar o acordo quanto a realização do evento no município. 

• Criação das artes do evento (medalhas,  banners,  pódio, cartaz entre outros); 
• Inicio da divulgação do evento (Em redes sociais e outros possíveis 

veículos de comunicação); 
• Inicio da aquisição do material necessário para a realização do evento.  

Margo  • Divulgação; 
• Continuidade da aquisição do material necessário para a realização do 

evento. 
• Organização c Execução do Evento. 
• Prestação de Contas; 

6. PREVISÃO DE DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO DAS 

ATIVIDADES 

f  QT  DESCRITIVO DO PRODUTO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

07 DIARIAS DE HOTEL PARA DIRETORIA DA FEDERAÇÃO 120,00 840,00 

550 MEDALHAS PADRÃO FEKIP 13,24 7.282,00 

08 TROFEUS PARA AS MELHORES ASSOCIAÇÕES 105,00 840,00 

01 ALUGUEL DE 02 TRELIÇAS 7M X 4M, SISTEMA DE SOM DE GRANDE PORTE 

PARA SONORIZAÇÃO DO EVENTO E PAINEL DE  LED  4,00 X 2,00 mt 

5800,00 

01 ALIMENTAÇÃO PARA ARBITROS E EQUIPE DE APOIO DURANTE A 

ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO EVENTO 2450,00 

TOTAL 17.212,00 

Avenida Paraná, 724- Bairro  Sao  Jose Operário - Capanema - PR - CEP. 85.760 -000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 3 



ASSOCIAÇÃO DE  KARATE  
SCO L. NASCENTE 

A: 
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — LEI N° 18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CMDCA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ 

7. OBSERVAÇÕES: 

Além dos gastos acima citados, existem outros itens necessários para a realização do evento, 
conforme apresentado no projeto de execução: 

ITEM RESPONSÁVEL 

Ginásio de Esportes Municipio 

Alojamento (com colchões) Municipio 

01  Banner  7m X 3m (para o podio) Municipio 

01  Banner  7m X 3m (para a mesa de honra) FEKIP  

Internet  com no mínimo 100 Mbps (dedicados para o evento). Municipio 

Limpeza dos banheiros (durante o evento) 
Eventuais limpesas nas  areas  de competição 
(Necessidade de 1 a 2 pessoas para a execução deste trabalho). Municipio 

Equipe Médica (1 médico, 2 enfermeiros, 2 motoristas, 2 ambulancias) 
Obs: Ao menos 01 ambulancia com motorista, presente no ginásio de 
esportes durante todo o evento). Municipio 

01 Fotografo e 01 Cinegrafista 
(Item opcional) Municipio 

01 Fotografo, 01 Jornalista para publicar matérias durante todo o evento FEKIP 

Arbitragem (cerca de 40 pessoas entre árbitros e comissão de arbitragem). FEKIP 

Mesdrios (vemelinhos) (cerca de 20 pessoas). 
FEKIP/ASSOCIAÇÃO SOL 

NASCENTE 

Podio FEKIP 

08 Tatames 7m X 7m (EVA 30mm — dupla-face) 
FEKIP/ASSOCIAÇÃO SOL 

NASCENTE 

8  Notebook,  1 impressora, extenções elétricas. FEKIP 

1 impressora Laser. Municipio 

1 impressora Laser. FEKIP 

30 mesas de plástico Municipio 

80 cadeiras de plástico Municipio 

Toalhas para ornamentação das mesas FEKIP 

Municipio Material de Expediente (03 resmas de papel A4, 01 caixa de canetas) 

03 rolos de  TNT  Múnicipio 

Orquestra, coral ou similiar para a execução do Hino Nacional Brasileiro e 
Hino do Municipio (item opcional). Municipio 

Avenida Paraná. 724- Bairro São  Jost)  Operário Capanema - PR - CEP. 85.760 -000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 4 



Benefícios Estimativa 

Realização da I ETAPA DO CAMPEONATO 
PARANAENSE DE  KARATE  
INTER1F,STILOS 2024 — 16 DE MARÇO DE 
2024 — CAPANEMA - PARANÁ 

CONFORME CRONOGRAMA DA SECRETARIA DE 
ESPORTES E MUNICIPIO DE CAPANEMA 

  

C

¡
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S CAL. NASCENTE 
ASSOCIAÇÃO DE  KARATE.  

II 1411 
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — LEI N° 18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CMDCA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ 

1 

A Cantina do Ginásio de Esportes será utilizada pela Associação Sol Nascente 
que irá explora-lá durante o evento, sendo ela responsavel em todo seu 
trabalho: Administração, limpeza, mão de obra e  etc.  0 lucro gerado com as 
vendas, serão destinados para a Associação Sol Nascente. Municipio/Associação 

8. CRO VOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DO CUMPRIMENTO DAS METAS 

9.1 ORGANIZAÇÃO DO EVENTO 

A organização do evento ficará a critério da FEKIP — Federação Estadual de Karatê  
Interest  los do Paraná e da Associação Sol Nascente de Karatê, com o apoio do governo municipal. 

9.2 GINÁSIO DE ESPORTES 

• 0 evento devera ser realizados no ginásio de esporte Arnaldo Busatto do município 
de Capanema Pr; 

• O ginásio de esportes deverá oferecer as condições ideais para a realização do 
evento, sendo: 

o Quadra com dimensões mínimas para a montagem de 08 kotos (quadras) com 
medidas minimas de 7m X 7M, além de mesa de honra, mesa de trabalhos e 
pódio;  
Internet  de alta velocidade dedicada exclusivamente para o evento; 

o Banheiros e vestiários masculino e feminino (estes deverão ser limpos e 
munidos de papel higiênico e papel toalha durante todo o evento); 

o Arquibancada que comporte todo o público, atletas e equipes de apoio. 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 — É obrigação da FEKIP — Federação de Karatê lnterestilos do  Parana:  

• Organizar o evento (Divulgação, inscrição, arbitragem, administração e todos os itens para 
com a organização do evento); 

• =onecer todos os itens de responsabilidade da Federação e sitados no item 5.2 deste 

Avenida Paraná, 724 - Bairro São José Operário - Capanema - PR - CEP. 85.760 - 000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 5 



01:1 ASSOCIAÇÃO DE  KARATE  
SCHL. NASCENTE 
ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — LEI N°18681 DE 22/12/2015 
REG. NO CM DOA — CONSELHO MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
FILIADA A: FEKIP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ  

document°. 

10.2— É obrigação da Associação Sol Nascente: 

• Dar apoio a FEKIP quanto a organização do evento; 
• IRealizar a montagem e desmontagem de tatames, mesas, cadeiras, podio, bem como de 

'odo o material necessário para a realização do evento; 
• Divulgar o evento. 

10.2 — É obrigação da Administração Municipal de Capanema - Pr: 

• Disponibilizar a contratação e pagamento das despesas constantes no item 6, bem como os 
sitados no item 7 deste documento e apontados como responsabilidade do municipio; 

11. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 

11.1. A aferição da parceria celebrada  sera  realizada por meio dos seguintes parâmetros: 

• Divulgação pré-evento, evento e pós evento; 

• 7otografias e filmagens; 

• Apresentação de relatório final, incluindo nota fiscal e comprovantes de pagamentos 

dos itens indicados no item 6 e 7 deste projeto. 

Município de Capanema/PR, aos 28 dias do mês de fevereiro de 2024. 

/ 

Davi  Albano  
Presidente da ASNK 

Avenida  Parana,  724 - Bairro São Jose Operário - Capanema - PR - CEP. 85.760 -000 
CNPJ: 03.645.117/0001-10 6 
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ANEXOS 

ORÇAMENTOS 
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r  o1 

ORÇAMENTO: 02/2024 

DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE VALOR 
, 

7diária

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

Diárias em quarto Individual para 
os dias 14 a 16 de março  tie  2.024 
para serem utilizadas durante a I 

07diárias RS 12000 t PS , AS 840,00  

Etapa do Campeonato 
Paranaense de  Karate  Interesti Los 
2024 que será realizado no dia 16 
de março de 2024 no município de 
Capanema — PR, 

ALVAIR LUIZ CORDASSO 

CORDASSO & CORDASSO LTDA 

28 DE FEVEREIRO DE 2024 

46 3552-2020 /46 99914-9569 

Av. Sete de Setembro, 63— 85760-000— Capanema — PR 

hoteltitos@hotmail.com  www.hoteltitos.com,br 

8 



a 1 
GOLDONI HOTEL LTDA 

CNPJ N9  16.604.093/0001-01 

AVE BRASIL 531- CENTRO 

TELEFONE : 46-35521240 

85-760-000- CAPAN EMA —PR  

REP.  LEGAL : JACKELINE GOLDONI 

CPF N° 019.023.179-39 RG N.  1.392.091-5 SSP/PR 

PARA: 

MUNICIPIO DE CAPANEMA PR  

AV.  PARIGOT DE SOUZA 

CNPJ 75.972.760/00001-60 

ORÇAMENTO 

07 (sete) DIARIAS.—QUARTOS INDIVIDUAIS— DIAS 14/15/16 DE MARÇO 2024 VALOR UNITARIO 

DE R$ 140,00) Diária. X 07 = R$ 980,00 

12  etapa do Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos 2024- Capanema Pr. 

Capanema Pr 23 de FEVEREIRO de 2023  

Ass. 

9 



0.  or.  0 1 •7 
Refúgio Iguassu chalé com tranquilidade entre o Rio Iguaçu e o Parque Nacional, Capanema — Pregos atualizao'igs 2024 

Informações e preços Comodidades Regras da casa Avaliação de hóspede (1) 

Refúgio Iguassu chalé com tranquilidade entre o Rio Iguaçu e o Parque 
Nacional  

..Unnamed  roud pinheiro, Capeneme, CEP 85760-000, Brasil— Localização  hoe  — vola no t»412g1 

Após fazer uma reserva, todas as informações sobre a propriedade, incluindo telefone e  e-mail,  constarão tanto na confirmação como em 
sua conta. 

Pesquisar 

Destino/nome da acomodaçáo: 

Capanema 

https://www.booking.com/hotel/br/refugio-iguassu-iii-chale.pt-br.html?aid=3609208,1abel=New_Portuguese_PT_ROW_6409090206-_9oP1604g33uUPi...  

o 

27/02/24, 19:56 

Visão geral 

Data de entrada 

Data de saída 

Estadia de 1 diária 

0 Vou viajar a trabalho 



R$ 403 sJ Cancelamento 

+R$ 80 grátis antes de 7 

em de marco de 2024 
impostos e 
taxas • Não pague nada 

atk 4 de março de 
2024 

• • • • =MI Oil OM  O 

t 

27/02/24, 19:56 Refúgio Iguassu chalé com tranquilidade entre o Rio Iguaçu e o Parque Nacional, Capanema — Preços atualiz os 2024 

• Conforto7,5 
• Custo-beneficio 1,10 
• Localização7,5 

t Nota alta para Capanema 

Casa inteira 
LfU 

12 rre tamanho Ci  Estacionamento  gratis Wi-li gratuito )ti Varanda 

023? Aceita  pets g Cozinha g Churrasqueira 5<° Piscina privativa ts.§1 Vista do rio 

Localizado em Capanema, o Refúgio lguassu chalé com tranquilidade entre o Rio Iguaçu e o Parque Nacional oferece 

acomodações com piscina privativa, Wi-Fl gratuito e estacionamento privativo de cortesia. A propriedade tem vista 

para o rio. Você pode usufruir de um jardim. 

0 chalé dispõe de varanda, 1 quarto, sala de estar e cozinha bem equipada com forno e micro-ondas. Além disso, 

inclui TV. A acomodação é pa'a não fumantes. 

0 aeroporto mais próximo é o Aeroporto Adalberto Mendes da Silva, a 102 km do chalé. 

A distánda na descncao do acomcdaçao 6 calculada pelo OpenSireetklap 

Quero ver mais 

irrincipais comodidades 

()  Estacionamento gratuito Wi-Fl gratuito 

Destaques da acomodação 
Chalés alpinos com: 
,..14 Vista do rio 

OiEstacionamento privativo  gratis  disponível no local 
Seja um dos primeiros a adicionar 

Disponibilidade 

•  

Poi  r favor, selecione uma ou mais opções que você quer reservar 

Tipo de Acomodação 

Chalé de 1 Quarto 
• Quarto 1: 1 cama de casal 
• Sala de estar: 1  sofa-coma In 

rtiCasa de temporada inteiral 

Cozinha privativa] 

L APiscina privativa} 

fa'Varanda 
1::!(Vista do riol 

Churrasqueira]  

511tvlaquine de  cafe   

NiFi Gratuito 

Quantas Prego de Suas escolhas 
pessoas? hoje 

Para economizar 
tempo, 
selecionamos 
esta opção 
específica de 
quarto para 1 
pessoa. Você 
sempre pode 
alterar a opção ou 
quantidade de 
quartos abaixo. 
Selecionar casa 
de temporada 

• yProdutos de higiene pessoal gratuitos 
• yCozinha 
• y Mesa de trabalho 
• Area  de estar 
• y  TV 
• s/  Internet  
• ./ Geladeira 
• ./Micro-ondas 
• Utensílios de cozinha 

https://www.booking.com/hotel/br/refugio-iguassu-iii-chale.pt-br.html?aid=3609208,1abel=New_Portuguese_PT_ROW_6409090206-_9oP1604g33uUPi...  
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3A.9VORO J. ALVES 
(41)3699-8200 

vendas2exitoarte.com  

G 019 

EXITO ARTE INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. 

'41r- )37: CNP): 04.803.328/0001-05 IE: 902.49222-40 
R. PREF. EURÍPEDES DE SIQUEIRA, 104-8 

êxito arte BOTIATUBA ALMIRANTE TAMANDARt — PR 
meie s  trot us  cluiveiro, CEP: 83512-252 CX. POSTAL 34 

Cliente: Municipi de Capanema 

Almirante Tamandart, 26 fevereiro. 2024 

Contato: Diogo André hossei » CNRI: 75,972,760/0001-60 
Endereço:  AV  pariogot de Souza 1080 » Bairro: Centro 

Cidade: Capanerna Pr  » CEP: 85,760,000 
e-mail:  DAC OS ANEXO » Telefone: 046-99912-1675 

ORÇAMENTO 

Deseriçao Unid. .. Qtde . Preço TOTAL , 
Medalhas em metal cunhadas com 3,5 mm de espessura 
com 08 cm de diâmetro 

550 
R$ 11,30 

RS 6.215,00 

Matriz 1 
, R$ 320,00 

' 
R$ 320,00 

. 
Fita sublimada com 2,5 X.080 cm 

.. 
550 

, R$ 1,35 R$ 742,50 

Troféus em MDF  corn  40  vin  8 R$ 105,00 R$ 840,00 

R$ 0,00 
• 

Total 8.117.50 

Prazo de entrega: 
Pagamento: 
Frete: 

A COMBINAR 

BOLETO BANCÁRIO PARA 21 DD 

PAGO PELO CLIENTE 

r04.803.328/0001-051  
EXIT°  ARTE INDÚSTRIA DE 
ARTIGOS DE METAIS LTDA 

R. PREFEITO EnPEMS tE SMEIRK N° 104 - 
BOTIATOA - CEP: 63.512•252 

ALMIRANTE TAMANDARt - PR 



Q BA.A.GIX .11/4) 14  samrviços LTDJ  (I 0 2  

ORÇAMENTO 010/2024  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 

BRAGA SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 36.278.994/0001-50, sediada à Av. 
José Maria de Brito, 1707, Jardim das Nações, na cidade de Foz do Iguaçu, estado 
do Paraná, vem apresentar a proposta conforme solicitação para os serviços abaixo 
descri.tos: 

1. OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE TROFÉUS E 
MEDALHAS." 

2. ESPECIFICAÇÕES/QUANTIDADES: 

Item Descrição do Item Qtde Valor 
Unitário 

Total por 
Item 

1 

Medalhas em metal, Cunhadas com 8 Cm de diâmetro e 
3'5 mm de espessura, com fitas Sublimadas e modelo 
aprovado pela FEKIP - Federação de Karat'é Interestilos 
do Paraná. 

550 R$ 18,00 R$ 9.900,00 

2 Troféus personalizados, em MDF com 40 Cm de altura. 8 R$ 114,45 R$ 915,60 
TOTAL GLOBAL R$ 10.815,60 

3. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  E-mail:  
bragaservicosltda@gmail.com,  Telefone: (45)998075653. 

4. Validade da proposta: 60 dias a contar desta data. 

Foz do Iguaçu, 27 de Fevereiro de 2024 

Licitante: BRAGA SERVICOS LTDA  
Rep.  Legal:  Diego  Rafael Santos da Silva 
RG n°: 10.152.191-5 / CPF: 070.666.579-18 

BRAGA SERVIÇOS LTDA 36.278.994/0001-50 

Av. José Maria de Brito. n 1707, Foz do iguagu-PR. CEP 85864-320 

(45) 99807-5653 

bragaservicositda©gmail.com  

13 



PROP  OSTA: 
- Tipo de licitação: ORÇAMENTO. 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

BATER CARIMBO CNPJ EM TODAS AS VIAS 

Propomos o fornecimento dos produtos e serviços 
nos valores e nos prazos mencionados, sob as 
condições gerais e especificas indicadas neste 
formulário, com as quais concordamos. 

Validade da proposta: 60 dias. 

ASSINATURA 

 

ECOMPLICA DESCOMPUCANDO IDEIAS • GERANDO spkuçõEs fl 

ORÇAMENTO COTAÇÃO N° 17/2024 

CARIMBO CNPJ 

ri7.1 73.525/0001/2T1 
iDESCOMPLICA LTDA - EPP - 

Rua Padre Cirilo, 1513 
Quadra 25 - Lote4 - Sala 01 - Centro L 85.760-000 - CAPANEMA - PR 

....
1 

Empresa: iDESC7MPLICA LIDA 

CNPJ: 17.173.525/0001-21 

Inscrição 
Estadual 

90807016-05 

Endereço: RUA PADRE CIRILO, 1513, CENTRO 

Fone/tax: (46)3030-1031 / (46)9 9920-0440 

Cidade 

Estado: 
CAPAN EMA / PR 

OBJE10: "AQUISIÇÃO DE TROFEUS E MEDALHAS"  

C oso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato devera ser assinado por: 

Nome: GABRIELA ALBANEZE 

R.G 9.633.045-6 Emissor: II/PR C.P.F 081.516.549-88 

iDESCOMPLICA LTDA 17,173.525/0001-21 

(46) 3030,1031 Rom Padre Cirlem, 1613, Centro, contAto4klescorrolca can b. 
Capamme, Pstan* COP 1670400 

14 



iDESUMPLICA Lii 
0 0 2 

DESCOMPLICANDO IDEIAS • GERANDO SOL ES 

Item Descrição do Item Qtde Valor 
Unitário 

Total por item 

1 

Medalhas em metal, Cunhadas com 8 Cm de didmetro e 
3' 5 mm de espessura, com fitas Sublimadas e modelo 
aprovado pela FEKIP - Federação de Karatê Interestilos 
do Paraná. 

550 R$ 15,00 R$ 8.250,00 

Troféus personalizados, em MDF com 40 Cm de altura. 8 R$ 112,00 R$ 896,00 
TOTAL GLOBAL R$ 9.146,00 

Valor total da proposta R$ 9.146,00 (nove mil, cento e quarenta e seis reais). 

Validade da proposta: 60 dias 
Capanema, 27 de Janeiro de 2024. 

• 1.) ;741,111 ) 
Gat?ri ela Albaneze 
Proprietária 

   

iDESCOMPLICA LTDA I 17.173.525/0001-21 

(46) 30304031 
Rua Pa4r4 Cidbo, 1613. COMM, COnt4t0Otdescomplica.comb, 

Capii6M11, Pafindi COP 115/00400 

15 
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Dj Rikardo e Rikardo Sonorizações 

Orçamento I Etapa Campeonato Paranaense de Karatë 
Interestilos Realizado no Municipio de Capanema-Pr 

dia 16-03-24 

C1NPJ do Solicitante: 75.972.760.0001-60 

• 02 (duas) Estrutura Metalica em Aluminio AL25 medidno 4,00 x 7,00 mt 
(alt/larg) 

• Som de Grande Porte para Sonorização do Evento no Ginasio de Esportes (04 
caixas de graves duplos totalizando 8  sub  de 18 Pol 15.000 watts. 4 caixas  
LINE,  totalizando 8  sub  de 12 Pol +4  drive Titanium,  10.000 watts. 
02 microfone sem fio marca shure. 01 mesa de som marca  Yamaha  24 canais. 
01 potência de 4.000 watts. 01  crossover  digital. 01 equalizador analógico 
duplo. 100 metros de cabos para energia. Cabos diversos para ligaçao de 
equipamentos. 01  notebook  contendo mais de 20 mil músicas, técnico de som 
permanente no local do evento.) 

• 01 Estrutura Metalica e Painel de  Led  p3,9 medindo 2,00 x 4,00 mt. 

Total do Orçamento: 5.800,00 

Ademir  Wilbert 

Capenema 23/02/2024 

(Vilbert 
CNPJ 111.462 074/M01-02 



0(.3. 024 

PANAZZOLO E PANAZZOLO LTDA  
DEPARTAMENTO DE EVENTOS E FESTAS 
THAISMARA PANAZZOLO 
@thaismarapanazzolo — (46) 98824.4324  

CNN  SOLICITANTE:  75.972.760.0001-60  

ORÇAMENTO 

EVENTO: I Etapa Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos 2024 
Realizado no Município de Capanema-Pr dia 16-03-24 

DESCRITIVO: 

IP 02  pc  Estrutura Metálica em Alumínio medindo 4,00 
x 7,00 mt (alt/larg); 

o Equipamento de Som para para o evento; 
O 01 painel de  Led  medindo 2,00 x 4,00mt. 

VALORES: R$ 7.500,00 

Thaismara Panazzolo 
CNPJ: 02.177.320/0001-47 

Panazzolo e Panazzolo Ltda. 
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1 Etapa Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos 2024 

Re lizado no Município de Capanema-Pr dia 16-03-24 

strutura Metálica em Alumínio medindo 4,00 x 7,00 mt 
larg); 
ipamento de Som para sonorização, 
amei de  Led  p3.9 medindo 2,00 x 4,00mt. 

• 02 
(alt 

• Eqt 
• 01 

Ntte$
wJ  

Nicolodi e Nicolodi p ssoa jurídica, de direito privada inscrita no CNPJ sob o numero 09.528.568/0001-54, com sede na Rua Irmio Cirilo 1415 —Jardim 

Seminário, Francisco Beltr5o — Pr 

CNPJ SOLICITANTE: 75.972.760.0001-60 

Orçamento 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a) Ficara a cargo cio contratante o pagamento de taxas, Ecad ,e energia elétrica, ou qualquer outro custo para realização. 

b) Toda segurança do evento, assim como de todo equipamento locado, também é de sua inteira responsabilidade. 

VALOR TOTAL:  com  NF 



O  Q.3..- 02i3 

47#4:11tifrof HEVERTON CARLOS VE1T-ME 
CNPJ: 20.102.75410001-60  

AV  PARANÁ,  724 -  BAIRRO  SAO JOSE  OPERÁRIO  CAPANEMA.CEP: 85.760-000  

ORÇAMENTO 02/2024 

De: Heverton Carlos Veit ME 
CNN: 20.102.754/0001-60 
Para:  Município  de Capanema 
CNN: 75.972.760/0001-60  

Alimentação para arbitros e equipe de apoio durante a organização e execução da I 
ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS 2024, a ser 
realizada no dia 16 de março de 2024 no município de Capanema - PR. 

DESCRIÇAO DO PRODUTO OUANT.  PREÇO  
UNIT.   

TOTAL 

Achocolatado Nescau 370g Lata 2 11,00 22,00 
Alface Hidroponica Zanon 10 4,99 49,90 

Apresuntado Frimesa Fatiado Kg 4 17,00 68,00 
Banana Catura Kg 10 6,50 65,00 
Batata Palha  Huber  400g 2 20,50 41,00 
Bisc Casaredo Agua e Sal 350g 10 6,50 65,00 

Bisc Ninfa Maria 370g 10 5,30 53,00 
Bolo Tabuleiro Kg 5 25,04 125,20 

Bombom Lacta Sonho De Valsa lkg  2 51.50 103,00 

Cafe  Iguacu 160g Lata  2 19,50 39,00 
Cafe  Melitta Extra Forte 500g Vácuo 4 17,58 70,32 
Cebola Kg 1 5,35 5,35 

Coador P  cafe  Pano Flabom 1 4,90 4,90 
Copo Desc Copobras Transp. 180m1 3 8,67 26,01 

Creme Nata Santa Clara 300gr Pote  2 13,00 26,60 

Del  Vale Frut Laranja 1.5Iitros  10 4,00 40,00 
Del  Vale Frut Laranja 250m1 100 1,90 190,00 
Doce De Fruta Difrutti Morango 1,010kg 2 11,50 23,00 
Ervilha Fugini Sache 170g 6 3,95 23,70 

Gua -danapo  Mill  C/50 21x22cm 20 25,00 50,00 
Leite Terra Viva Integral llitros 24 4,38 105,12 
Maça Gala Kg 11,20 56,00 
Margarina Cremosy C/Sal 50% 1.kg 2 10,50 21,00 
Melado  Fa. Haas  800g 2 14,57 29,14 
Milho Verde Fugini Sache 170g  6 4,75 18,50 
Oleo  De Soja Coamo  Pet  900m1  1 5,30 5,30 
Pao Frances  Kg 10 9,60 96,00 
Pepino Tempero D/Sul 300g 3 10,10 30,30 
Queijo Mussarela Kg 5 31,00 155,00 
Refrig Sukita Laranja 21itros 18 5,54 99,72 
Salgado Kg Cento 7 65,00 455,00 
Salsicha Granel S Kg 6 7,18 43,08 
Tomate Longa Vida Kg 6 5,75 34,50 
Torta Salgada Kg 6 33.00 19g on 

2.437 4 SUBTOTAL  

HEVERTON CARLOS VEIT ME - CNPJ: 20.102.754/0001-60  
AV.  PARANÁ 724,  SAO JOSE  OPERÁRIO CAPANEMA-PR CEP: 85.760-000 

FONE: 46 99907 8770 



Aligpf  HEVERTON CARLOS VE1T-ME 
A*110  Xi : CNPJ: 20.10215410001-60  

  AV PARANÁ, 724- BAIRRO SAIDIOSÉ OPEF_WKIp - CAF'ANEMA pgp:i5,76a-go 
r 7 • 1 

PRE-
TAÇÁO DE SERVIÇOS (PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DURANTE O 300,00 i 

i EVENTO ESPORTIVO - 16/03/202) 1 

1 TOTAL 2.737,64  I 
! 

Capanema, 26 de fevereiro de 2024 

H v Carlos Veit ME 

HEVERTON CARLOS VEIT ME - CNPJ: 20.102.754/0001-60  
AV.  PARANÁ 724,  SAO JOSE  OPERÁRIO CAPANEMA-PR CEP: 85.760-000 

FONE: 46 99907 8770 



SUPERMERCADO ORÇAMENTO 
417:' KRAEMER CN PI 75133 611/0001 07 

Fone: (46) 3552-1180 
Av. 7 de Setembro. 549 

São Cristovão - Capanoma/PR 

MUNICIPIO DE CAPANEMA 
Orçamento para: 

CNPJ: 75.133.611/0001-07 
Alimentação para árbitros, equipe de apoio e equipe organizadora, servidos durante a 

montagem do evento e durante todo o evento, atendendo mínimo de 80 pessoas, para a 
I  Eta pa  do Campeonato Paranaense de Karatê Interestilos que será disputado no 

município de Capanema no dia 16 de março de 2024. 
Data do Orçamento: 23/02/2024 

Descrição do Serviço: Quantidade: Prego  UN:  Total: 

Achoc Nescau 370g 2 R$ 10,99 R$ 21,98 

Alface Hidroponica 10 R$ 4,99 R$ 49,90 

Apresuntado Frimesa Fatiado Kg 4 R$ 16,99 RS 67,96 

Banana Catura Kg 10 R$ 6,49 R$ 64,90 

Batata Palha  Huber  400g 2 R$ 19,90 R$ 39,80 

Bisc Casaredo Agua e Sal 350g 10 R$ 6,49 R$ 64,90 
Bisc Ninfa Maria 370g 10 R$ 5,29 R$ 52,90 

Bolo Tabuleiro Nega Maluca Kg 5 R$ 24,90 R$ 124,50 

Bombom _acta Sonho De Valsa 1kg 2 R$ 52,90 RS 105,80  

Cafe  lguacu 160g Lata 2 R$ 18,90 RS 37,80  

Cafe  Melitta Extra Forte 500g  Vacua  4 R$ 17,99 R$ 71,96 

Cebola Kg 1 R$ 4,99 R$ 4,99 

Coador P  cafe  Pano Flabom 1 R$ 4,89 R$ 4,89 

Copo Desc Copobras Transp. 180m1 3 R$ 8,39 R$ 25,17 

Creme Na :a Santa Clara 300gr Pote 2 R$ 12,99 R$ 25,98  

Del Valle  F  rut  Laranja 1.51 10 R$ 4,00 R$ 40,00  

Del Valle  F  rut  Laranja 250m1 100 R$ 1,89 R$ 189,00 

Doce De Puta Difrutti Morango 1,010kg 2 R$ 10,98 R$ 21,96 

Ervilha Fugini Sache 170g 6 R$ 3,99 RS 23,94 

Guardanapo Mili C/S0 21x22cm Ref.12 20 R$ 2,49 RS 49,80 

Leite Terra Viva Integral 11 24 R$ 4,29 RS 102,96 

Maca Gala Kg 5 R$ 10,98 RS 54,90 

Margarina Cremosy C/Sal 50% lkg 2 R$ 11,95 R$ 23,90 

Melado  Fa. Haas  800g 2 R$ 15,49 R$ 30,98 

Milho Verde Fugini Sache 170g 6 R$ 2,99 R$ 17,94  

Oleo  De Soja Coamo  Pet  900m1 1 R$ 5,49 R$ 5,49  

Pao Frances  Kg 10 R$ 9,49 R$ 94,90 

Pepino Tempero D/Sul 300g 3 R$ 9,75 R$ 29,25 

Queijo Mussarela Kg 5 R$ 32,90 R$ 164,50 

Refrig Sukita Laranja 21 18 R$ 5,99 R$ 107,82 

Salgado Ce nto 7 R$ 79,90 R$ 559,30 

Salsicha  Kt:  6 R$ 6,99 RS 41,94 

Tomate Longa Vida Kg 6 R$ 5,99 R$ 35,94 

Torta Salgada Kg 6 R$ 39,90 R$ 239,40 

TOTAL: R$ 2.597,35 
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.... .. DESCRIÇÃO 

ACHOCOLATADO NESCAU 370 GR LATA 

A UNTIOADE P .EÇO --.0.,..,.. 
2 . 71,98 

ALA ACt  UN!,  10 3,99 31,9 

23,96 APRFSIJNTACIO i:RIIVIE54 PARIADO 2006R 5,99 
BANANA (AWRA KG 10 5,09 59,9 
BATATA PAt HA CNEF  CHIPS,  400 GR 10,99 

,o. 
21,98 

BI5 -. NINFA MAA_370 GR 10 
AO* 

5„5 55 

BOLO  TAEULERO KG 5 37,99 189,93 
fAnft/tRnm 1 Ar7-41 sONH0 nF  Vitt  5A 1 Kr:',, -, 45 4:1 Q1 4  

CAFE  MEL ITTA 500 GR VÁCUO EXTRA FORTE . 
4 : 14,8 59,2 

6,19 
.... 

CEBOLA KG 1 6,19 

COPO DESCI COPOBRAS TRASP, 180 GR 3 7,98 23,94 

CRFIVIF NATA SANTA CLARA 300 GR PORF 2  

DEL  VALE 1,51 LARANJA 10 5 39 ,  53,9 

DEL  VALE 200 ML LARANJA 100 3,29 329 

EliVILHARAiINE. SACHE 1/0 (iR 6 2411,6 

GUARDANAPO MILi  gib  21X22 

i..Fili TFRAA VIVA INTEGRAL i.  LT  

20 

24 
23 

-- -- -- -- --ii:ii 

42 
10ii,4 

MACA GALA KG  

2 

it,  'a 44,9 

2798 MARGARINA QUALY C/ SAL 1 Kj 13,99 

MARGARINA CLAYBON 1 KG 2 11,9 23,8 
MF-LADO MASI ROO GR ) 

-. .....„ 16,99 33,.9R 

17,94 _ MILK/  VHDt.  WON!  5RCHE 170 GR b 2,99r  , 
OLCO  DC  SOJA COMM 900 ML 1 4,39 4,39 

PAU  FRANCES  KG 10 6,99 Ei9,4. 

PEPINO CONS. 3130 GR  CANT  3 6 

QUFIJO MUSSAIRFLA .PORTO NOVO KG S 

ii  

99 

599 ...„.. 

49,95 

107,82 REFRIGERANTE SUKITA 2  LT 

:›mt.GADC; NA i Pi 7 62,5 440. 
i. 'ICHA GRANEL KG 6 6,19 ' 3744 

' 0 A L': LONGA VIDA KG s,99 3S94 

IONIA SALGADO, KG 55,9 335A 

25O1$8 2501,94  

Superf )111  
aparrworna-F1  

04 ?IA 171)0271-19F.` 
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0 0 1  Município de Capanema 
Estado do  Parana  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 07/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e suas alteragbes posteriores as  
des  aesas abaixo especificadas, conforme Parecer  Juridic°  da Procuradoria Juridica do Municlpio de Capanerna - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÁO DA 1' ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  1NTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO 
PARANA.PR  abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição esta baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, considerando ainda que os valores apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa 

preg.cs rec!iz.3dc  pc!:: 

Con  tratadas, 
NOME DO CREDOR: EXITO ARTE- INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA  
CNN:  04.803.328/0001-05 
ENDEREÇO: RUA PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRAS BAIRRO: BOTIATUBA 
CIDADE: ALMIRANTE TAMANDARE- PR CEP:83.512-252 

NOME DO CREDOR. DREHER & TECCHIO LTDA 
CNPJ: 01.034.055/0001-85 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 518 BAIRRO:CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

NOME  Dr`  CREDOR. ^"LDr`Ill HOTEL LTDA 
CNPJ: 16.604.093/0001-01 
ENDEREÇO:  AV.  BRASIL, 531 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP:85760-000 

NOME DO CREDOR: M P BAUER COMERCIO DE PAPELARIA LTDA 
CNFJ: 07878819/0001-03 
ENDEREÇO:  AV.  IGUAÇU,. 229 BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: CAPITÃO LEONIDAS MARQUES PR CEP:85.790-000 

NOME DO CREDOR: ADEMIR WILBERT 
CNFJ: 01.462.074/0001-02 
ENCEREÇO:  AV.  INDEPEDENCIA, 1111, SALA BAIRRO:CENTRO 
C,IDADE. CAPANEMA P11 DEr:35780-000 

NOME DO CREDOR: HEVERTON CARLOS VEIT 
CNPJ: 20.102.754/0001-60 
ENDEREÇO:  AV.  PARANA, 724 BAIRRO:  SAO JOSE  OPERÁRIO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 

Item Código do 
produto/ser 
iço 

Nome do produto/serviço Quantid 
ade 

Unidade Preço  maxima  Preço máximo total Empresa 
Fornecedora 

5890 16 TROFÉUS DE 
TAMANHOS VARIADOS 
PARA AS MELHORES 

(ASSOCIAÇÕES 

1,00  UN  3 600,00 3 600,00 DREHER & 
TECCHIO LTDA 

5889 540 MEDALHAS PADRAO 
FEKIP 

1,00  UN  6.881,00 6.881.00 EXITO 

5894 ALIMENTAÇÃO PARA 
ÁRBITROS, EQUIPE DE 
APOIO E EQUIPE 
tORGANIZADORA 
DURANTE 0 DIA DO 
EVENTO 

1,00 CONJ 1.500,00 1.500,00 HEVERTON 
CARLOS VEIT 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.dr 
C ern,. 

• • 

#.
1111i  Si- riPETARIA MUNICIPAL_ DE 

COKTRATACõES PÚBLICAS 



Município  de Capanema 
Estaao do Parana 

4 65893 ALUGUEL DE TRELIÇAS 
7M X 4M 

2,00  UN  750,00 1.500,00 ADEMIR VVILBER 

5 55892  BANNER  PARA  PODIUM  
TAMANHO 7M X 3M 

1,00  UN  1.890,00 1.890,00 M P BAUER 
COMERCIO DE 
PAPELARIA LTDi 

6 35891 HOSPEDAGEM PARA 
DIRETORIA DA 
FEDERAÇÃO 

7,00  DI  109,00 763,00 GOLDONI HOTEL 
LTDA 

Valor Total da ContratacAo: R$16.134,00(Dezesseis Mil, Quinhentos, cento e trinta e quatro reais). 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 
CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS DO PARANÁ. .em conformidade com o 
inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Cidada daRodovia Ccoiõgica — Estrada Parque Caminho do Coiono, ao(s) 13 dia(s) do  mitts  do abril do 
2023 

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DO CONTRATO N° 101/2023 
Processo dispensaN° 7/2023 
Data da Assinatura: 13/04/2023. 
Contratante: Municipio de Capanema-Pr. 
Contratada- ADEMIR VVILBERT-ME 
Objeto: AQUiSiAO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO 
DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  
KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FECERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS 
DO PARANÁ. 
Velcir tnt,pf• wri 500,00  wry,  tyl¡I C). t_iinhpnnq RePig) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 102/2023 
Processo disoensaN° 7/2023 
Data da Assinatura: 13/04/2023. 
Con;ratante. Municipio de Capanema-Pr.  
Con  :ratada: DREHER & TECCHIO LTDA 
DRE.HER & TECCHIO LTDA. 
Objéto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO 
DA 1' ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE 
!WIN,Ê iNir'tiILOS, EM PARCERiA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  INTERESTILOS 
DO PARANÁ. 
Valor total: R$3.600,00 (Três mil e seiscentos Reais). 
Américo  Belle  
Prefoito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N* 103/2023 
Processo dispensaN° 7/2023 
Data da Assinatura: 13/04/2023. 

)4, SECPETAOLA muNicirAi ()E- 
CONTRATAC6ES PÚBLICAS 

Av, Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)35521321 CN P) n)  75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
r In• 
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PRODUTO-  Medalhas Cunhadas 

QUANTIDADE: 550 

BANHOS. OURO: 145 PRATA: 135 BRONZE 270 

TAMANHO: 09 Crn 

COR DE FITA: Personatizada 

MODELO APROVADO: Padrâo FEKIP (Conforme  layout  encarnmnado) 

PRODUTO.  Trofeus MDF 

QUANTIDADE: 05 

TAMANHO' 40 Cm 

Obs trofeus e medainas no mesmo padfao do evento reaFaado em Palc,Lna - novemb.o 2023 
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^ Arte  de  medalhas  

O Mew  Campa  1"g 

Em Qui„ 7 de mar, de 2024 .âs 03:02, Sandi° <vendall(gatf _ ;, 
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, Arte de medalhas 
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Corn  20 cm R$ 55,00 custo 

Com 25 cm R$ 65,00 cuSto unitarK  
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..........•  
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

WRIER°  DE INSCRIÇA0 
04.803.328/0001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA 

D/2001

E  ABERTURA 

14/11  

NOME EMPRESARIAL 

EXITO ARTE - INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA 

TITULO DO ESTABE LECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIS.A0 DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

25.99-3-99 - Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

32.99-0-99 - Fabricação de produtos diversos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRI A0 DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA 
NÚMERO 

104-B 
COMPLEMENTO 

CEP 

83.512-252 
BAIRRO/DISTRITO 
BOTIATUBA 

MUNICIPIO 
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UF 

PR 

ENDEREÇO ELETF ONICO TELEFONE 

(41) 3699-8200 

ENTE FEDERATIVC) RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA PARA EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

ÊXITO ARTE — INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. - EPP 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 

Pelo presente instrumento: 

MARCOS DANIEL BILESKI, brasileiro, casado sob regime comunhão 
parcial de bens, empresário, nascido no dia 18/04/1955 em Curitiba/PR, 
portador da Carteira de Identidade Civil RG n° 1.259.445-3 SSP/PR, e 
inscrito no CPF/MF n° 359.558.059-15, residente e domiciliado em 
Curitiba/PR, na Rua Carlos Gelenski, no 71, Casa 08 - Bairro  Sao Joao  - 
CEP: 82030-590: 

DANIEL AFONSO BILESKI, brasileiro, solteiro, estudante, nascido no dia 
25/07/1986 em Curitiba/PR, portador da Carteira de Identidade Civil RG n° 
8.998.743-1 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF n° 009.754.849-90, residente e 
domiciliado em Curitiba/PR, na Rua Carlos Gelenski. n°71, Casa 08- Bairro  
Sao Joao  - CEP: 82030-590: 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob a 
denominação social de ÊXITO ARTE — INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. — 
EPP,  corn  sede em Almirante Tarnandare/PR., na Rua Prefeito Euripedes de Siqueira, n° 
104-B - Bairro Botiatuba - CEP: 83512-252, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04,803.328/0001-05, , 
com contrato social registrado na JUCEPAR sob n° 41204697518 em 14/11/2001 e ultima 
alteração sob n° 20127264698 em 09/11/2012, RESOLVEM de comum acordo por este 
instrumento particular de alteração de contrato social, modificar o contrato primitivo através 
das clbusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DA RETIRADA DE SÓCIO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
Os sócios deliberam, aprovam e aceitam, após cumpridas as formalidades previstas na 
clausula décima terceira e parágrafo único da mesma cláusula, a RETIRADA da sociedade 
neste ato do sócio DANIEL AFONSO BILESKI transferindo a totalidade de suas quotas, ou 
seja, 20.000 (vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), de forma onerosa, ao sócio remanescente MARCOS DANIEL 
BILE  SKI.  

CLAUSULA SEGUNDA Fica transformada esta sociedade empresária limitada em 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, sob a denominação 
social de ÊXITO ARTE — INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS EIRELI - EPP, consoante 

faculdade prevista  ern  decorrência do disposto no  art.  10 da  LC  128/2008, que acrescenta 
o § 3° ao artigo 968 e parágrafo único do  art.  1.033 da Lei n° 10.406/2002 e disposto no  art.  
2°da Lei '12.441/2011, que altera o parágrafo único do  art.  1.033 da Lei 10.406/2002 (Código 
Civil) com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA PARA EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ÊXITO ARTE - INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. - EPP 
QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 

CLAUSULA TERCEIRA - Diante das resoluções acima transcreve-se abaixo, na integra, o 
ATO CONSTITUTIVO DA EIRELI. 

ATO CONSTITUTIVO DA 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 

ÊXITO ARTE - INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS EIRELI - EPP 
CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 

Pelo presente instrumento: 

MARCOS DANIEL BILESKI, brasileiro, casado sob regime comunhão 
parcial de bens, empresário, nascido no dia 18/04/1955 em Curitiba/PR, 
portador da Carteira de Identidade Civil RG n° 1.259.445-3 SSP/PR, e 
inscrito no CPF/MF no 359.558.059-15, residente e domiciliado em 
Curitiba/PR, na Rua Carlos Gelenski, n° 71, Casa 08 - Bairro São João - 
CEP: 82030-590: 

Resolve, na melhor forma de direito e consoante com o artigo 1.033 e 980-A 
da Lei n° 10.406/2002, e em conformidade com a Lei 12.441/2011, constituir uma EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA-EIRELI, a qual será regida pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO  

CLAUSULA PRIMEIRA — A EIRELI girará sob a denominação social de ÊXITO ARTE - 
INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS EIRELI - EPP, com sede  ern  Almirante 
Tamandaré/PR., na Rua Prefeito Euripedes de Siqueira, no 104-8 Bairro Botiatuba - CEP: 
83512-252, podendo, a qualquer tempo e a critério do seu titular, abrir ou fechar filiais em 
qualquer parte do território Nacional. 

CLAUSULA SEGUNDA — A EIRELI terá por objeto social: Fabricação de artigos de 
metais, tais como: bijuterias, fivelas, plaquetas, bótons, chaveiros, medalhas, troféus 
e serviços de gravações em metais. 

CLAUSULA TERCEIRA — O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, 
tendo iniciado as suas atividades em 01/12/2001. E. garantida a continuidade da pessoa 
jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário do titular, 
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA PARA EMPRES 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 
ÊXITO ARTE INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. - EPP 

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 

CAPITAL SOCIAL  
CLAUSULA QUARTA — O capital social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentas mil) quotas no valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelo titular em moeda 

corrente do Pais: 
Titular Quotas R$ % 

Marcos Daniel Bileski 200.000 ! 200.000,00 100,00% 
Total 200.000 1 200.000,00 100,00% 

Paragrafo 1' A responsabilidade do titular é limitada ao Capital Social integralizado 
da empresa, que  sera  regida pelo regime jurídico da empresa Limitada e supletivamente 
pela lei da Sociedade Anônima. 

ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA QUINTA - A EIRELI  sera  administrada pelo titular, MARCOS DANIEL BILESKI, 
a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudic  al,  desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital 
integralizado. 

Parágrafo 1°- A administração da sociedade poderá ser exercida por administradores 
não sócios, conforme faculta a Lei 10.406/2002. 

Parágrafo 2° - Ao administrador  sera  atribuída remuneração mensal, pró-labore, que 
será fixado pelo titular e que  sera  levada a debito da conta de despesas administrativas. 

Parágrafo 3° - Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito ao administrador 
constituir procuradores em nome da EIRELI, especificando-se no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato, que não poderá exceder 
a 1 (um) ano, exceto o mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS 

CLAUSULA SEXTA — O ano social terá início em 10  de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício  sera  levantado o balanço patrimonial, o 
balanço econ6mico, o inventário dos bens e preparada a conta de lucros e perdas. 

CLAUSULA SÉTIMA — Os resultados anualmente obtidos terão a aplicação que lhes for 
determinada pela titular 

Parágrafo Único - Observado o disposto no "caput" desta Clausula, a empresa 
poderá levantar balanços semestrais, bimestrais ou mensais e os lucros eventualmente 
apurados no período poderão ser distribuídos ao titular. 
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Curitiba/PR, 03 de Novembro de 2017. 

4/rpti' 44'21',  
le r "Ir  Urn, 

040,4 44-%,-(7 ft  

Daniel Afonsb Bileski 
Sócio retirante 

od Daniel Bileski 

f : .  
TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI 
ÊXITO ARTE INDÚSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA. - EPP 

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA EIRELI  

CLAUSULA OITAVA — Falecendo ou interditado o titular da EIRELI, a empresa continuara 
suas atividades com os herdeiros, sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes, a empresa  sera  liquidada e o valor dos haveres  sera  apurado e pago aos herdeiros  
corn  base na situação patrimonial da empresa, em balanço especialmente levantado para 
esta finalidade. 

Parágrafo Onico - O mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em 
que a EIRELI se resolva em relação ao seu titular. 

DA DECLARAÇÃO  

CLAUSULA NONA - Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos, que o 
mesmo não participa de nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa modalidade. 

DO DESEMPEDIMENTO  

CLAUSULA DÉCIMA - O titular declara sob as penas da lei, que não está impedido por lei 
especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação que o proiba 
de exercer a administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade.  (Art.  1.011, §1°, 0C/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO FORO 
Fica eleito o foro de Curitiba/PR, para resolver quaisquer litígios oriundos do presente Ato 
Constitutivo de EIRELI. 

Este instrumento de Contrato de EIRELI  sera  assinado em uma única via, e  
sera  levado a registro na Junta Comercial do Estado do  Parana,  obrigando-se fielmente a 
cumpri-lo por si e seus herdeiros em todos os termos e condições. 

MY.  MOOMANMEN 
JUNTA COMERCiAL 

DO PARANA 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

- - r„...° 5 t  
Data: 05/03/2024 10h46min  

Número Validade r 702 T04/04/20274) 

 Nome / Razão Social  
e 

EXITO ARTE INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS EIRELI CNPJ: 04803328000105 

 Aviso  

Sem débitos pendentes até a presente data. 

 Comprovação Junto á  Finalidade  

Municipio Venda de protudos 

 Mensagem  
1 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cadastro 
econômico com a localização abaixo descrita. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

 Inscrição 
1 

Econômico: 8904600 - Atividade principal: Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente 

Endereço: Rua PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA, 00104 - Bairro (nao utilizar) - Bloco B - Compl. ANTIGO 1200 - CEP 
83.512-252 

 Código de Controle 
1 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://tamandare.pr.gov.br  

Almirante Tamandaré (PR), 05 de  Margo  de 2024  

Emilio Johnson, 360- Centro  
Almirante  Tamandare (PR) - CEP: 83501000- Fone:4136998600  Página 1 de 1 

[ CWJFUB59ADLLODT1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032991234-54 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.803.328/0001-05 
Nome: EXITO ARTE - INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/07/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda,ptgos.br 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (05/03/2024 10:39:30) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

NOME: EXITO ARTE - INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA 
CNPJ: 04.803.328/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceltagão desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 04:31:13 do dia 08/12/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/06/2024. 
Código de controle da certidão: 02EE.7809.E66D.CF60 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



054 

05/03/24, 10:49 Consulta Regularidade do Empregador 

Voftar  

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 04.803.328/0001-05 

Razão 
Social: 

EXITO ARTE INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA EPP 

Endereço: R PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA 104 B 104-B / BOTIATUBA / 
ALMIRANTE TAMANDARE / PR / 83512-252 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024  

Certificação Número: 2024021904210572376504 

Informação obtida em 05/03/2024 10:49:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuliaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JUDICIAR.[() 
jUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EXITO ARTE - INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 04.803.328/0001-05 
Certidão n°: 15013965/2024 
Expedição: 05/03/2024, As 10:55:20 
Validade: 01/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EXITO ARTE - INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°  04.803.328/0001-05, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  

Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos  
re  colhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
dispcsigão legal, contiver força executiva. 



or,  05u 
Firefox https://solucoes.receitafazenda.gov.br/Servicos'enpjreva/Cnpjreva_Co...  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSC IÇAC) 
20.102.754/001)1-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
15/04/2014 

NOME EMPRESARIAL 
HEVERTON CARLOS VEIT 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
XAULIN 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
47.53-9-00 - Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
56.12-1-00 - Serviços ambulantes de alimentação 
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música 
77.21-7-00 -Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.91-1-00 - Er sino de esportes 
85.92-9-01 - Er sino de dança 
85.99-6-04 - Troinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança 
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente 
96.09-2-99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATU REZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
AV  PARANA 

NÚMERO 
724 

COMPLEMENTO  
SALA 1 

CEP 
85.760-000  

BAIRRO/DISTRITO 
SAO JOSE  OPERARIO 

MUNICIPIO 
CAPANEMA 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETR NICO 
HEVERTONVEIT@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9907-8770 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTF:AL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/04/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia C5/03/2024 ás 11:36:11 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1 of 1 05/03/2024, 11:36 



.f. 
:7$ 

e  declare, sob as penas da lei, nno estar impedido de exercer atividade empresária, que no possui outro registro de empresário 
requer á Junta Comercial do Estado do  Parana:  
Ato OESCRIt; OLO AI() EVENTO DESCRICAO EVENT()  

1H 11111111111111111111111 HI H111111111 Ill MODULO INTEGRADOR: PR1261406075705 . ,•• . 

OF 

I
PR  

tounncIPPD 
CAPANEMA  

Secret:.  ia ila Micro u Pequena Empresa da Pi  evident.  da Republica 
Secretaria de Racionalizava° r Simpillicavau 
Departamento de Registro Emprosariel e integravao 

0 1:051 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 1/2  

G:S lIE EMPRE54 liE 

DO AnAtkii4 
NHL DA I tuAt. ;,preen,ret ccciv se,  rtio- 

OF 

PR 
uf,77AT.Trrart5) 

055,808 409-50  

SEXO  

M F 

FILI,0 OE Iva.) 
MARIO HELIO VEIT  

ri 
NASCIDO EM (data do rrtscimento) 

16/04/1985 
IDENTIDADE (to:mow: 

85098195 

ESTATTO CIVIL 

SOLTEIRO 

(oo) 
1
.
1

.6

.1ELENA MARIA VEIT 

roc) 
SESP 

,KeY  

t.' 

/1,
0;, 

• , 

EMANCIPADO POR  (Inure  de ernanr,peçAo somente coso dii trion,;() 

REGIME DE BENS (so  casado) 

NOME DO EMPIRES Tr-00 (comploto  som abreviaturas)  
HEVERTON CARLOS VEIT 

NACIONALIDADE 

BRASILFIRA 

NOMENC,  

59(5  
DOMICILIADO  NA  (LOGRADOURO  ma. ay, etc.) 

AV. UBIRAJARA 

fTAIRRO F DISTRITO  COMPLEMENTO 

CASA 
(:Ep 
85760000 SAO JOSE OPERARIO 

080 INSCRICAO  

EVENTO DESCRIÇÃO tO EVENTO cc:3(1:110o DO EVENTO EVENT() 

NOME EMPRESARIAL 

HEVERTON CARLOS VEIT 

LOGRADOURO (rua  ay etc 
AV. UBIRAJARA 

COur,..E ME NTO 

SALA: 1; 

MUNICIPIO 

CAPANEMA 
UP PAIS 

PR I BRASIL 
CORREIO  ELETRONICO (E-MAIL) 

ccnilabilidade,aliancajjn@gmail.conTABEL,IONAT() 
..A1gAhla   

BAIRRO  I  DISTRITO  

SAO JOSE OPERARIO 
CEP 

85760000 

1'40.1A* 
PA Al-C" 

VALOR DO CAPITAL (por extensO) 

DEZ MIL REAIS  

otiseRN:Ao DLI ousai 
PRODUÇÃO E PROmoçA0 DE EVENTOS ESPORTIVOS, 
PRODUÇÃO DE ESPETACULOS DE DANÇA, 
ATIVIDADES DE RECREAÇÂO E LAZER EM FESTAS E EVENTOS. 
ENSINO DO ESPOR1E, 
ENSINO DE DANÇA, 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
ENSINO DE AULAS PARTICULARES, 
PRODUÇÃO DE SOM PARA PUBLICIDADE, 
SERVIÇOS DE MENSAGEM FONADA E AO VIVO, 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAl E GERENCIAL, 
EDIÇÃO DE JORNAIS, 
(CONTINUA NA PRÓXIMA PAGINA) 

VALOR DO CAPITAL 'RN 

10.000,00 

AUTENTI 
çontur,.., 

te! 

I  SELO 
FUNAR 

ti rAil 

A rwreamante fotoC 
corn Cc., c.o.., 

TAEIEL i 
DE 

NOTAS 
FGR61942 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO O REGISTRO EM. 1 5/04/20 1 

SOB NÚMERO: 4 1 1 0 7 {5(10 "/ 9 3 
Protocolo: 14/213599-2, DE 10/04/2014 7,0/4--  • 

. • 

PARA USO EXC _USIVO A JUNTA COMERCIAL 
DE rg,r(11:10. 
P LIQUtt E É  WE-SE. 

SEBASTIÃO MOITA 
SECRETARIO GERAL 

akyKaTaN CAP.LOS IT 

•:4-\ 

000100 DL Al IVIDADE 
ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 
prin,10.1 

9319101 
•r.i sours .ftri•illolor 

9001903 
9329899 
8591100 
8592901 
4763602 
8599899 
5920100 

(CONTINUA) 

1332 
Adalar Migue 

Avonte D logack  

Lowly, Sniete 
E-:screv 

4%4 

lc/  

Carla ER' Lucatelil 

0A-171...171171CI0UAS A IVICAUES NUMERO DE INSCRIÇÂO NO CNPJ I TRANSFERÊNCIA  DE SEC* 00 DE FILIAL DE Ot OF 
NIRE anterior 15/04/2014 : 

AnINATuRA DA FIRMA  PELO EMPRESÁRIO  toy p lo 

-Yee Ai  A PC OS  
DATA DAAS$lNATIJA 

08/04/2014 

ittertissistrolleitiereitle) 

9 ,  17  ASSiNAT 



REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 2:2 
, 

COMPLEMENT()  
SALA: 1; 

AUTENTI 
A (3,3010rIte Ioloc 

COCEI Sou 

o 
to converts 
Doti tek 

CODI00 DE ATIVIDADE 
i';;ONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 
u•a• 

9319101 
..1,11.1.111.111.,,11.111 

9609299 
8599604 
5812300 
4729699  

:',ATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 
15/04/2014 :  

1111111111111111111111111111111111111111111 

Seeretarla da Micro e Pequena  Empress  da Presitatocia da Republica 
Secrelarla do Raclonalltacao e SImplittenao 
Departamento do Registro Enquesarlal e Integracao 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGI5TR DE EMPRESA • N:RE DA SEDE 

NOME DO EMPRESÁRIO (completa Sem abreviaturas) 
HEVERTON CARLOS VEIT 

r 4,o rf. NIRF DA FILIAL (previ,', A,(Crile  

1,1U 

NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 
SOLTEIRO 

SEXO REGIME DE DENS (se  casado)  

ILHO DE (Pe9 (matt) 
MARIO HELIO VEIT HELENA MARIA VEIT  

5 
NASCIDO EM  wets  de nascimento) 
1010411985 

IDENTIDADE  interim) Orglio Emissor 
85098195 ISESP 

EMANCIPADO POR (forma 00 omen:Joao() comenta no Caso 0101101? 

DOMICILIADO  NA  (LOGRADOURO rua.  an, etc, 
AV. UBIRAJARA 

NuiFko 
596  

SAIRRO DIS T RI TO 
SAO JOSE OPERARIO 

CEP 
85760000 

MuNICIPIO 
CAPANEMA 

declare, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 
requer A Junta Comercial do Estado do Paraná: 

COMPLEMENTO 
CASA 

DESCRIÇÃO DO ATO 

INSCRICAO 
EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO ATO 

080 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

VTi 

NOME EMPRESARIAL 
HEVERTON CARLOS VEIT 

LOGRADOURO  (ma, ay. etc.) 
AV. UBIRAJARA 

NUMERO 
596 

FIAIRRO I DIS1RIT) 

SAO JOSE OPERARIO 
CEP 
85760000  

muNICIPIO 
CAPANEMA 

VAI  OR  DO CAPITAI. • RS 
10.000.00 

Dr PAIS 
PR !BRASIL  

CORREIO ELETRONICO  (E-MAIL)  
contribiliciade.alitancohn mnil,com TATIELIONATO E NOTAS 

CAPANk MailtIANA 
' NeNts,  VALOR DO CAPITAL  (OW  estonS0) 

DEZ MIL REAIS 

Pezzini 4 

M 

brscnicAn DO OBJETO 
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL. 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO  CNN  

ASS)NATURA DA FIRMA PELOgiPRESARIO (ou e.,1 crtante/ass.stente/co 

ileVePS-0 4/  C. '41.2  LI 
DATA DA ÃSSI ATURA AssiriA 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 
DEFERIDO. 

PUBLISEARQUIE. 

\ 
T 

f4N: 

Cirla 46 
,
r 

N1C5DUal.Nlitt-G311.2At5DOR FR120400075705 

6. '0 ,V8 e0.1 

SEL 
FU,

PE9' 

TA BEL I GNAT 
DE 

NOT AS 
FGR61943  

AieIarr4ig ezzini 
Agenteo4leger I  si9nado 

Lovani Salete FAtiel Pezzini 

Escret4te 

08/04/2014 

• 

TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  OUT  RA  UP  
MIRE anterior 

JUNTA COMERCIAL DO PikikAi4A —
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
CERTIFICO 0 REGISTROEK 15/09/2014 
SOB NOME,RO. 4 1107 6007 93  
Protocolo: 14/213599-2, DE 10/04/2014 / ,e1-4- • 

• • 

SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 

A'. CO  V.,  
r 

otweteromotto;: 2'.•• N,Sta, • 
41' ,11/ A4 

/4.71;4';?.:  

i

Sf filliatik  

r  



-444 Socrotana  Sc  Wicro o Pequuna Emprosa o Fires I CI UM la (la RuputIlic.1 
Socretaria de laclonallzacio o SimplIlicayao  
Departamento  tiv Ruolstro Emprusanal e mtvoraçao  

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

NUMER() DE IDENTIFICAÇÃO) D() REGISTRO) DE EMPRESA . MIRE DA SEDE 
4110760079-3 

NINE DA FILIAL (preencher  somata°  se ato referente a filial) 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem ahreviaturaS) ,""4"- 
HEVERTON CARLOS VEIT 

4f1,!'' 
NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL i 
CASADO 

; 
SEXO 

M F 

REGIME DE BENS (se casado) , r 

COMUNHAO PARCIAL 

FILHO DE (pai)  
MARIO HELIO VEIT 

(matt) P 
I HELENA MARIA VEIT NE tiA  Pk.;  ,.....• 

NASCIDO EM (data de nasc mento) 
16/04/1985 

'brgao IDENTIDADE (numero; Emissor 
85098195 I SESP 

UF 
RR 

CPI Inúmero) 
055.808.409-50 

EMANCIPAU(.I POR  donna  do emancIPaGau somente no  cast)  de  manor)  

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO ma. av,  sic.)  
AV.  UBIRAJARA 

NÚMERO  
596 

COMPLEMENTO 
CASA  

BAIRRO/ DISTRITO 
SAO JOSE  OPERARIO 

CEP 
85760000 

MUNICIPIO 
CAPANEMA 

UF 
I PR 

.clara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro 
requer 6 Junta Comercial do Estado do Paraná: 

de empresário, e 

ATO 
002 

DESCRIÇÃO DO ATO 
ALTERACAO 

EVENTO 
021 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 
HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

LOGRADOURO (rue, as.  etc.)  
AV.  UBIRAJARA 

NUMERO  
596 

COMPLEMENTO 
SALA: I  

BAIRRO! DISTRITO 
SAO JOSE  OPERARIO 

CE. 
85760000 

MUNICIPIO  
CAPANEMA 

UP  
PR 

PAIS 
1BRASIL 

CORREIO ELETRONICO  (E-MAIL)  
contobilidade.aliancahn(gmoilcom 

VALOR DO CAPITAL - FI$ 
10.000,00 

VALOR DO CAPITAL tpor extenso) 
DEZ MIL REAIS 

COINGO DE ATIVIDADE 
ECONOMICA 

r, a1) (CNAEFIs 
AlMotbile OfatC4Pid 

9319101 
wad.  issundli.is  

9001903 
9329899 
8591100 
8592901 
4763602 
8599699 
5920100 

(CONTINUA) 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
PRODUÇÃO E PROMOÇAO DE EVENTOS ESPORTIVOS, 
PRODUÇÃO DE ESPETACULOS DE DANÇA, 
ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER EM FESTAS E EVENTOS. 
ENSINO DE ESPORTES.  
ENSINO DE DANÇA, 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS. 
ENSINO DE AULAS PARTICULARES. 
PRODUÇÃO DE SOM PARA PUBLICIDADE. 
SERVIÇOS DE MENSAGEM EONADA E AO VIVO, 
TREINAMENTO FM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL. 
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL. 
(CONTINUA NA PROXIMA PAGINA) 171:1A , COME , 

DATA DE INICIO DAS ATIVIEADES 
15/04/2014 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 
20.102.754/0001-60 

TRANSFERtNCIA DE SEDE OU CE rum. DE OUTRA ur 
NINE anterior 

ur .Ur.O.DA JUNTA COMERCIAL 
Art,Npvimee.. [-_-_ 
wrrolN.44,o, '' 
overnmkett+TAL , 

1.5m4 
2-  NÃO 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESARIO (ou polo lepresentarnefiassistenleiderente) 
i :1 -r- (-, , r tl, , t4 

 

DATA DA ASSINATURA ASSINATuRA EMP(qE4 i() 
14/01/2015 

L (-.,/,'--- 
. 

PARA USO EXCLUSIVO DA 4U TA COMERCIAL , 
.. 

.. 

DEE .R.-HD ‘ . 
PL,Ekt. E.EtQUIVE- 

k  _ 
-.. --)--- - ..„._ 

' '  AVM  
JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

1 AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA  
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 27/01/2015 

j  s': 1. SOB NÚMERO: 20150652135 /- 
AP- ' " Protocolo: 15/065213-5, DE 22/O1/2015)--  • 

• • 

' JaPrt..5a:41 I 0 7 6007'4 'i 

I IIEVEKT014 C.AN.LO)5 vE1 T - xt; 
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 2 / 2  
Seretar4 da Micro o Pequena binpresa da Presidencia da Republica 
Sccretarla de Racionallzegiio 
Departamento do Registro Empresarial e Integraeao 

NÚMERO  OE  IDENTIFIGAÇÂO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRF )A  SIDE  

4110760079-3 
NIRE DA FILIAL (preencher sumente se aIo IeferenI0 a MIMI 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abieviaturri 

HEVERTON CARLOS VEIT 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

, t..:..! 
CASADO 

SEXO 

fv, o F E REGIME DE BENS  (so  cesade) ,.., 

COM UNHAO PARCIAL \ ., 
4; ‘ 

1,111-10 DE  (pal)  

MARIO HELIO VEIT 
(maa) 

4 At E Nt . ..' 
I HELENA MARIA VEIT ”,...._ 

NASCIDO EM (date de r tascfnierdo) 

16/04/1985 
IDENTIDADE (rtuovaina) 

85098195 
Orljao Emrssor  

I5E5P 
OF  

I PR 
CPF ,,, ,,,u) 
055.808.409-50 

EMANCIPADO POR (forma rio ornancipaçao  son  ente no case de  teener  

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, av.  etc)  

AV,  UBIRAJARA 
NÚMERO  

596 

CASA  
COMPLEMENTO BAIRRO / DISTRITO 

SAO JOSE  OPERARIO 
CEP 

85780000 

MUNICIPK) OF  
CAPANEMA I PR 

,clara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 
requer a Junta Comercial do Estado do  Parana:  
ATO 

002 
DESCRIÇAD DO ATO 

ALTERACAO 
EVENTO 

021 
DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

ALTERACAO DE  ()ADDS  (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESORKAO DO  EVEN  TO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

LOGRADOURO  true,  as. etC.) 

AV.  UBIRAJARA 
NUMERO  

596 

COMPLEMENTO 

SALA: 1  
BAIRRO I DISTRITO 

SAO JOSE  OPERARIO 
CEP 

85760000 

MUNICIPIO OF  

CAPANEMA I PR I 
PAIS 

BRASIL 
CORREIO ELETRÔNICO  (E-MAIL)  

contabilidade.aliancajjn©gmail,com 

VALOR DO CAPITAL .  Rs  
10,000,00 

VALOR DO CAPITAL Ipor extenso) 

DEZ MIL REAIS 

CÓDIGO DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

(CNAE Fiscoi) 
AtOvictsde prinelp*1 

9319101 
• ,Wattra  ...Afar.  

9609299 
8599604 
4729699 
4721104 
7721700 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

COMERCIO VAREJISTA DE BALAS, CONFEITOS E SEMELHANTES, 
LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS, NÃO ELETRONICOS. 

4:, * 
DAI A DE INICIO DAS AI IVIDADES 

15/04/2014 
NOMERO DE INSCRIÇÃO  NC)  CNPJ 

20.102.754/0001-60 
tRANSPERENCLA DE SEDE  (JO  DE FILIAL DE OUTRA  OF 
NINE anterior 

I 

OF US()  OPOU.h) 
'at:wt.-1m ce,  . A,,,,,,,,,,,,,,, 

A CbMErttAL 
.4_ SIM  
•.,- NA() 

ASSINATURA DA FIRMA PEt 0 EMPRESAPIO  lot;  pelo representamelasststenteigerente) 

• • r. (7\ '. 'I I-- -y) r. ,,,i. 
DATA DA ASSINATUFiA ASSINATuRA DO V PRESÁRIO ., ,,,• 
14,01/2015 , ( 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNT COMERCIAL 

DEFERIDO.., 
P gLIQU B• OIVE-SE 

i-kt • 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA  
AGENCIA REGIONAL 

r.:—,....,_ v..... 
DE CAPANEMA  CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 27 /01 /2 01 c) ....- 

.; SOB NOMERO: 20150652135 
Protocolo: 15/065213-5, DE 22/01/2015 

lErnpresa :41 ,760o79 .-i 

/.6) i R.-C.) )5  _ 
61 fiEvEivrcm (.:AHLw VEIT - ME / '1 

E Carla É. F. Lucaterii 
111PC..3_. 
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PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL - ilocurnotto (01 gerado no porta; lintor:s:s i•ao I  Vanilla  

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Itaclonalizaciio e Shopliticacilo 

Departamento de Registro Empresarial e I otegraeao 

O o 6  
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

nvt1Elo Be IDAilFICACAO IX) RECISTK0  OE  EINMIMA •  Mitt:,  DA St IS',  

41107600793 

Nag OA  I ILI ;1.. i:!.,1,!. ,,,ctuc ,i, ato r,lamte J fi t3;i 

XXX 
NOME IX/ EMPKESAILLO (emplet*, %MI itNCWAVIS!) 

IIEVERTON CARLOS VEIT 
NACIONALID717 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

CASADO(A) 
SEXO 

Maiculino 

REGIME DE IIENS44.1.0340 

Comoolia° Parcial 
E1LHO DO  (pad, (suit)  

MARIO HELIO VEIT HELENA MARIA VEIT 
NASCID0 E1N tdcts de 534:cu(C.:1o3) 

16/04/1985 

DOCCMINTr.,  DE IDENTIFICA(A0 (Ai...) Orylio M5nvou, CI  

8509819$ I SESP I PR 

cPrultonerm 

055.808.409-50 
IMPOit"  WA DU  PO; I funria.le en.olo • carcivic  so 

X.X X 

caw dc  triciga) 

00MICILIADO NA (LOOKADOORO. ILL 4V. CIO 

AVENIDA LIBIRAJARA 

1.4tAtERO 

5% 

COMPLI4MliN11.) 

CASA  

IIAIKROIMSIRII 

SAO JOSE  
0 

OPERAR1O 

CPI' -155bRKI 

85760-000 
001104.1(11.10 

0059';'.0 - Citpunt:ma 
:I. .., d ;ur.tia (....nrcial) 

muNicimo 

Capanemis l'u 

declara, sob as penas da lei,  Hilo  estar impedido do exercer atividade eistpresArio,  wee  MI° possui  out  ris registro dt empresirio v  IT,  ti e r: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTAI)() DO PARANA À JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÀO DO ATO 
(102 - A LTERAÇÃO 

CeMIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 • ALTEftACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

EMPRESARI AL 

11EVERTON CARLOS V  Err  - ME 

E.N011ADILANIEN•ro 

ME (Micreempresa) 
I tx,RADMIRO Itu4,cc. de) 

AVENIDA PARANA 

NUM TIRO 

724 

COMM. 1:MINTO 

SALA 1:  

HAIRRONSTRITO 

SAO JOSE  OPER.ARIO 

f.LP 

85760-000 

t.,OolOODONIVERC,IPIO 

.9.9192,91gPli!,) ,0*,,. ,  

us..3 0..)ym,9,,T040IL:410.4 14¡,..,, . ... 

,iuNicti,k)  

Capancola 

(it  : PAIS  

PR BRASIL 

CORKER)  EL P,TRZNICD 

contabili4adc.aliancajjn4gmail.coin 

(Ii•M A ILI 

vAt..0ii IX)  CAN  lAl„ •  Its  

10.000,00 

VALOR MT 

dei. mil  

CAPITAL. (poe emenso) 

=is ' 

7.51)1(X) DE ArtvirADE FCONÓMICA 
;CSAR heesit 

Aeoss& Nino* 
9319101 

Au I, sdada Swwuti. 

4721104, 4729699. 4753900. 4763602. 
4789008. 5612100, 5920100, 7721700, 
7739003, 8230001. 8591100, 8592901, 
8599604, 8599699, 9001903, 9329899, 
9609299 

lloCriat do 

PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS 
ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER EM FESTAS E EVENTOS, ENSINO 
DANÇA. CO1ERC1O VAREJISTA DE AiVriGos ESPORTIVOS, ENSINO DE 
PRODUÇÃO DE SOM PARA PUBLICIDADE. SERVIÇOS DE MENSAGEM EONADA 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, 
PRODUTOS AL1MENTICIOS EM GERAL. COMERCIO VAREJISTA DE BALAS, 

DE DANÇA, 
DE ESPORTES, ENSINO DE 

AULAS PAII'muLARES, 
E AO V IVO, 

COMERCIO VAREJISTA DE 
CONFEITOS E 

or:1'A DE INICIO 01.5 ATIVIDADES 

IS  41412014 

NLINIttto Otl INSI: 1,k0 ,40  CNN  

21). 102.754/ 1-60 

TRANWERENLIA DE 5140E 001* PILIAL  DI  
DUTRA  LW  Nlitt ANTERMIL 

 UUk, 

SAIA ASSINA 1 liltA ASSI NA rvit 1,,,, ,i, 
Tali Ness  

21/1112018 Chaim'  PR 
W  

'ERA USO EXCL1iSIY0 DA ,I(iKEA.COME RCIA 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE U ARQUIVE-SE AUTENricAcAo 

1111 
PR2 1500021 )62'l7 

: : 

II II III II II 111111111 1111111  III HI 1111 II III 
1 

,1 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/11/2018 13:50 SOB N' 20186070691. 
PROTOCOLO: 186070691 DE 26/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11805044464. NIRE: 41107600793. 
HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 30/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

Folhas 1/2 

1111.17411.1111111 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/11/2018 13:50 SOB N 20186070691 
PROTOCOLO: 186070691 DE 26/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11805044464. NIRE: 41107600793. 
HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 30/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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JUNTA COMtP ' t 

PAP.At.,.,..  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Secretaria do Micro e requena Empresa 

Secretaria da RaclonalizaçAo e ShnpliricacAo 

Departstmento de Registro Empresarial e Integrac5o 

X 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E I v17-SE ALI  EN" ICACAO 

[IIII 11111 1 II 
PR2180002196287  

ti 11111111 11H II II II 

IM,MEII0 DE lohNTIFIcAL'AO Do He.GIS 1  so OF.  Fmpiti,SA • NI  it  F1)A  Sid  /i•  

4(107600793 

NMI: OA  f 'LIU ir4VCildl,K (omentr  sr  atd formate a fikal) 

XXX 
., NOME DO EMPRE9010  templet°.  s•ou otrolatunts) 

HEVERTON CARLOS VEIT 
; NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTA DO CIVIL 

CASADO(A)  
NM)  

Masculino 

RIRILME DE DENSINo cautdo, 

Cominho Parcial . 
fl1110 DE (NO (We)  

MAI210 fiELIO VEIT HELENA MARIA VEIT 
NASCIIX)  al  (dan dt isr4on.zo) 

16/0471985 

1)0CUMLNTO DE IDt1TIV)ACÀO (i3O,wÇ Ottlo  (-doom W.  

85096195• I SESI' I PR 

CI  FRI:0mo} 

055.808.409-50 
kmANclvADo ircat (forma de cmaoriNclo •  Immense  no  caw  de nu-no,I 

XXX 

DOMICILIADO NA (1.001tAt)oliko - ma, as,  etc)  
AVENIDA UBIRAJAItA 

NuknotO 

596 

COMPLILMHNTO 

CASA  

DM RROAN STR ITO 

SAO JOSE  OPERARIO 

01)1,  

85760-000 

(*CIAO() :if!  NItINICA!IO  

003920 Clipasleni 

(We  ita 

a 

juithiConi.,1voIt , 

m UN)CIPIO  

Capanema 

UV  

PR 

declara, sob as penas da lei nAo estar impedido de eXercer atividade empresaria.  Line  no possui outro registro de entprestitio e reii  tier:  

A JUNTA COMERCIAL 1)0 ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIC.0 E DESCRIÇÃO DO ATO 
0O2- ALTERAÇÃO 

COMO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

—CZD100 E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

COMO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

re)ME HMIs/W.1.1.M1. 

HEVERTON CARbOS VEIT - ME 
ENQUADRAMENTO 

ME (MiCrOeMpresa) 

LO,IRADOURO MA ,ty. Os) 

AVENIDA PARANA 

NUMERO 

714 

VOMPLEM 5 

SALA I;  

DAIRIul:DISIlt ITO  

SAO JOSE.  OPERARIO 

CLIP  

35760-000 

(.1)l)lor.1 DO MUNI( 

00597.0 4. CaPanema; 

IPIO ()zo.  4 ..ofro.t. krc(a I) 

: • 

MUNICIPIO 

Capanema I 

i.e 

PR  

PAIS 

MASH.  

CORR  Flo  IAA:IRONIC° 

contnbilictadc,alianeajin@gmail.com  

(E•AIA  IL)  

VALOR IX)  CAP)  VAI. -as 

10.000,00  

VALOR IX) CAPITAL • (par rucosd) 

dot  mil  teals  

CODIGo,  DE ArniinADE iiCoN0mtcA 
,;CNARPiticd1) 

Aaocaderrinesva 

9319101 
Ati,dada No:laullato 

Dcgcliola do Objew 

SEMELHANTES, LOCACAO DE BRINQUEDOS, NÃO ELETKONICOS. , 

DATA  DC  INICINTAS  Ain MAIMS  

15/04/2014 

N  omen() OE  INsCH  'ONO NOON?)  

20.102.75 DOM -60 

1 sANSF ERENCIA  DC SEC*  OU  DC  FIL IA ,. Pu  
OLI1ILA  OF  Niii.F ANTERIOR 

ONO OA  JUNTA C.O.V.v.RotAL 
Inor,r SU 1,f, . i . sim 

 3.NAO 

DATA ASINATUR.A RASSINA Dp EXI,RLSA 10 Tab.  Neu  

21/11/2018 ,.......  • PR v 14fr,r- 
' PAIL% OS» EXCIAIJIvO 1)5 J IIN1 A  com 

PARA USO C L, LIS I  VC/  DA JUNTA COMPRCIAL. Fs,te  document()  foi gerado no portal Empresa Facil Paranft 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/11/2018 13:50 SOB N* 20186070691. 
PROTOCOLO: 186070691 DE 26/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

11, ME 
11805044464. NIRE: 41107600793. 

[

HEVERTON CARLOS VEIT - 
JUNTA COAAERICW, I 

00 PARANÁ  

A validade  cleat°  documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagAo 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 2/2 

-149q9VMPAVOWITAMMISefrir, t1-1111-1,04 e 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 30/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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Cor_IWtss s e_ssisant12,\Ifuriakissai,¢!•_____ 
R.econhei,:o por VERDA.DEIRA 

2 e5sina11r2 i0 11,:q..0.2 C.,  HEvERTON CARLOS VEIT. Ocu fé. '.:s.aparema-PR. 2'2- de rnvembro de 2018,, ‘  
Ern Test°  

Ribeiro do Cermo Escrevente 

os" 
,t7 1.11 • 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/11/2018 13:50 SOB N° 20186070691. 
PROTOCOLO: 186070691 DE 26/11/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11805044464. NIRE: 41107600793. 
HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

JUNTA COMERCIAL COMERCIAL 
DO PARANA I 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 30/11/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Municipio de Capanema - PR  

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 02/04/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

Positiva  coin  efeito de negativa N°: 406/2024 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: HEVERTON CARLOS VEIT - ME 
ENDEREÇO:AV PARANA, 724 - SALA: 01 -  SAO  JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
39357 

CNPJ/CPF 
20.102.754/0001-60  

INSCRIÇÃO ALVARA. 
ESTADUAL 75 

CNAE / ATIVIDADES 

Produção e promoção de eventos esportivos, Atividades de gravação de som e de edição de música, Aluguel de 
equipamentos recreativos e esportivos, Ensino de esportes, Ensino de dança, Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial, Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente, Produção de espetáculos de 
dança, Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente, Outras atividades de serviços 
pessoais não especificadas anteriormente, Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, Comércio 
varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados 
anteriormente, Comércio varejista de artigos esportivos 

Certidão emitida no dia Capanema, 02 de Fevereiro de 2024. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEM4X4X45U9C 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
(-)C).•06$3  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032991776-81 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 20.102.754/0001-60 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/07/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.f.az  re_i_d_a_pr.gov.br 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (05/03/2024 11:04:49) 



0(3, 067  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

NOME: HEVERTON CARLOS VEIT 
CNPJ: 20.102.754/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Vacional (PGFN). 

Confo-me disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta c3rtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

CerticItsio emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:11:09 do dia 01/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/07/2024. 
Codigc de controle da certidão: 71EF.774A.5AB1.E8DB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CA M/ 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL    

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

20.102.754/0001-60 

HEVERTON  CARLOS  VEIT ME 

AV PARANA 724  SALA  1 / SAO JOSE OPERARIO / CAPANEMA / PR / 
85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024  

Certificação Número: 2024021906021583152037 

Informação obtida em 05/03/2024 11:06:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

05/03/2024, 11:06 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltnr 

 

imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDI  CI  ÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HEVERTON CARLOS VEIT (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.102.754/0001-60 
Certidão n°: 15019315/2024 
Expedição: 05/03/2024, As 11:05:57 
Validade: 01/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sia expedição. 

Certifica—se que HEVERTON CARLOS VEIT (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 20.102.754/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Trib-Inais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos  
re  colhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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 41„ REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

i.-- 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRICAO 

01.462.074/0001.02 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

12/09/1996 

NOME EMPRESARIAL 

ADEMIR WILBERT 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico néo especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

47.81-4-00 -  Corr  ércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
90.01-9-02 - Proc ução musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV  INDEPENDENCIA 
NÚMERO 

1111 
COMPLEMENTO  
SALA 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*  Or Or**  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

26/01/2002 

MOTIVO DE SITUAÇAC CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/03/2024 ás 11:07:29 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



01_462.074,0001-02 
DATA OE EN 95 OAS*  TIVIDAU 
12/09/19Se 

061 07i 
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declare, sob as penes da lei, no estar Impedido de exercer atividade empresaria, que no possui outro registro de empresario, e 
requer 6 Junta Comerciel do Estado do Paraná: 
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JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CAPANEMA 
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ADEMIR WILBERT 
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COMERCIO VAREJISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS 00 VESTUÁRIO: 
LOJAS DE VARIEDADES: 
SERVIÇOS  OF  ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESS0S, EXPOSIÇÕES E FESTAS; 

PRODUÇÃO MUSICAL 
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Municipio de Capanema - PR  

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
05/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

• Positiva com efeito de negativa N°: 770/2024 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: ADEMIR WILBERT-ME 
ENDEREÇO:AV INDEPENDÊNCIA, 1111 - SALA - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
182,01 01.462.074/0001-02 90115343 - 49 112 

CNAE / ATIVIDADES 
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, 
Produção musical, Atividades de sonorização e de iluminação, Outras atividades de recreação e lazer não 
especificadas anteriormente 

Certidão emitida no dia Capanema, 06 de Março de 2024. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEM2C4X4X9BE 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
(') 073  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032991918-29 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.462.074/0001-02 
Nome: ADEMIR WILBERT 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/07/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
wws6LfazQn_d_a42Lgay.br 

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (05/03/2024 11:13:40) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADEMIR WILBERT 
CNPJ: 01.462.074/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
respoisabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. ião constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Vacional (PGFN). 

Confo -me disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta cprtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certido emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 15:46:05 do dia 11/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/04/2024. 
Código de controle da certidão: C3A4.FFE5.6122.C6DC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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AI 71* 
CAIX A ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 01.462.074/0001-02 

Razão 
ADEMIR WILBERT 

Social: 
Endereço: AV  INDEPENDÊNCIA 1111 SALA / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/02/2024 a 18/03/2024  

Certificação Número: 2024021803083108328355 

Informação obtida em 05/03/2024 11:24:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER  JUDI CI ARM 
jUST TÇA DO TRABAL HO  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADEMIR WILBERT (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 01.462.074/0001-02 
Certidão n': 15030734/2024 
Expedição: 05/03/2024, As 11:26:29 
Validade: 01/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ADEMIR WILBERT (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n' 01.462.074/0001-02, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Att 
(4. 1.. 4 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCR ÇÃO 

09.013.899/000'1-51 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/08/2007 

NOME EMPRESARIAL 

CORDASSO E CORDASSO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

TITO'S HOTEL 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

55.10-8-01 - Hotéis 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIQ 40 DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Socieda Je Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  7 DE SETEMBRO 
NÚMERO 

63  
COMPLEMENTO  

CEP 

85.760-000  
BAIRRO/DISTRITO 

SAO  CRISTOVAO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 

(46) 9914-9569 

ENTE FEDERATIVO F ESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/08/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05403/2024 às 14:24:39 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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CORDASSO & TRENTO LTDA 
QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
C.N.P.J. n° 09.013.899/0001-51 - NIRE 4126006555 

0 7 (",? 

ALVA1R LUIZ CORDASSO, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na 
Av. Rio Grande do Sul, n° 1006, nesta cidade de Planalto, estado do  Parana,  CEP: 85750.000, 
portador do RG 2.175.171-5, SSP/PR e CPF 546.148.569-34 e ADRIANA CRISTINA 
CORDASSO TRENTO, brasileira, casada em regime de Separação de Bens, empresária, 
residente e domiciliada na Av. Rio Grande do Sul, n° 1006, nesta cidade de Planalto, estado do 
Pa-aná, CEP 85750-000, portadora do RG 4.685.912-0 SSP/PR e CPF: 781.932.739-15, sócios 
componentes da empresa CORDASSO 8z TRENTO LTDA, estabelecida na Av. Sete de 
Setembro,  rig  63, centro, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do  Parana,  cfe. 
Contrato social registrado na JUCEPAR sob ng 41206006555, em 27/08/2007; e 
posteriores alterações, resolvem modificar e consolidar seu contrato primitivo de acordo com 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  O endereço do sócios Alvair Luiz Cordasso, que era: Av. Rio 
Grande do Sul, n° 1006, nesta cidade de Planalto, CEP 85750-000, estado do  Parana,  passa ser: 
Av. 7 de Setembro, n° 63, bairro  Sao  Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do Paraná. 

CLAUSULA SEGUNDA:  0 endereço da empresa que era: Av. Sete de Setembro, n° 63, Bairro 
Centro, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do  Parana,  passa ser: Av. 7 de 
Setembro, n° 63, Bairro  Sao  Cristóvão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do 
Paraná. 

CLÁUSULA TERCEIRA:  A sócia Adriana Cristina Cordasso  Trento,  que possui 
inteiramente subscrito e integralizado, na quantia de 65.000, (sessenta e cinco mil) quotas, no 
valor nominal de R$.65.000,00, (sessenta e cinco mil reais), vende de forma onerosa partes de 
suas quotas, para o sócio já existente Alvair Luiz Cordasso, a quantia de 58.500 (cinquenta e 
oito mil e quinhentas) quotas, no valor de R$.58.500,00, (cinquenta e oito mil e quinhentos 
reais) e vende também de forma onerosa o saldo de 6.500, (seis mil e quinhentas quotas), pelo 
valor nominal de R$.6.500,00, (seis mil e quinhentos reais), para Luciane Cordasso, brasileira, 
solteira, nascida em 24/06/1990, empresária, residente e domiciliada na Av. 7 de Setembro, n° 
63, Bairro  Sao  Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado do  Parana.,  portadora 
do RG.8.686.631-5, SSP/PR, CPF 078.557.979/63, a qual ingressa pelo presente ato na 
sociedade. 

CLÁUSULA QUARTA:  A sócia Adriana Cristina Cordasso  Trento,  cla ao sócio existente 
Alv  air  Luiz Cordasso e a sócia ingressante Luciane Cordasso, a mais plena e geral quitação, 
sobre a cessão de quotas ora efetuadas, declarando estes conhecer a situação econômica 
financeira da sociedade, ficando sob-rogados nos direitos e obrigações deste instrumento. 

1 
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CORDASSO & TRENTO LTDA 

QUARTA ALTERACAO DE CONTRATO SOCIAL  
C.N.P.J. a' 09.013.899/0001-51 - NIRE 4126006555  

CLÁUSULA QUINTA:  Em decorrência da presente alteração, a Cláusula Segunda da Primeira 
Alteração de contrato social, fica com a seguinte redação: O Capital Social, no valor de 
R$.130.000,00, (cento e trinta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente do Pais, 
dividido em 130.000, (cento e trinta mil) quotas, no valor de R$.1,00, (hum real) cada, fica 
assim distribuído entre os sócios: 

Sócios: QL12121 Capital 
Alvair Luiz Cordasso  123.500 R$.123.500,00 
Luciane Cordasso -  6.500 R. 6.500,00 
Somas. -  130.000 R$.130.000,00 

CLAUSULA SEXTA:  O nome empresarial que era: Cordasso &  Trento  Ltda, passa ser: 
CORDASSO E CORDASSO LTDA,  assumindo o ativo e passivo, direitos e deveres da ora 
sucedida. 

CLAUSULA SETIMA:  Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSLA OITAVA:  A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que 
determina o  art.  203, da Lei 10406/2002, os sócios RESOLVEM por este instrumento atualizar 
e CONSOLIDAR o contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei número 
10406/2002, aplicáveis a este tipo societário passa a ter a seguinte redação: 

CORDASSO E CORDASSO LTDA 
QUARTA ALTERACAO CONSOLIDADO  

CNPJ 09.013.899/0001-51 - NIRE 412060065555 

ALVAIR LUIZ CORDASSO, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na 
Av. 7 de Setembro, n° 63, Bairro  Sao  Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do  Parana,  portador do RG 2.175.171-5, SSP/PR e CPF 546.148.569-34; e LUCIANE 
CORDASSO, brasileira, solteira, nascida em 24/06/1990, empresária, residente e domiciliada 
na Av. 7 de Setembro n° 63, bairro São Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do  Parana,  portadora do RG 8.686.631-5 SSP/PR e CPF 078.557.979/63, sócios 
componentes da empresa CORDASSO E CORDASSO LTDA, estabelecida na Av. 7 de 
Setembro, ng 63, Bairro  Sao  Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado 
do Paraná, cfe. Contrato social registrado na JIJCEPAR sob n.Q 41206006555, em 
27/08/2007; e posteriores alterações, resolvem modificar e consolidar seu contrato primitivo 
de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA:  A sociedade gira sob o nome empresarial de CORDASSO E 
CORDASSO LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA:  A sociedade tem a sede na Av. 7 de Setembro, n° 63, bairro  Sao  
Cristovão, cidade de Capanema, CEP 85760-0000, estado do  Parana.  

2 



Página 3 de 6 
30 CORDASSO & TRENTO LTDA 

QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
C.N.P.J.  re  09.013.899/0001-51 - NIRE 4126006555 

CLAUSULA QUINTA:  Em decorrência da presente alteração, a Cláusula Segunda da Primeira 
Alteração de contrato social, fica com a seguinte redação: O Capital Social, no valor de 
R$.130.000,00, (cento e trinta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente do Pais, 
dividido em 130.000, (cento e trinta mil) quotas, no valor de R$.1,00, (hum real) cada, fica 
assim distribuído entre os sócios: 

Slicios: .ti_tolg.§. Capital 
Alvair Luiz Cordasso -  123.500 R$.123.500,00 
Luciane Cordasso -  6.500 R$. 6.500,00 
Somas. -  130.000 R$.130.000,00 

C LÁUSULA SEXTA:  O nome empresarial que era: Cordasso &  Trento  Ltda, passa ser: 
CORDASSO E CORDASSO LTDA,  assumindo o ativo e passivo, direitos e deveres da ora 
sucedida. 

CLÁUSULA SETIMA:  Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSLA OITAVA:  A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que 
determina o  art.  203, da Lei 10406/2002, os sócios RESOLVEM por este instrumento atualizar 
e CONSOLIDAR o contrato primitivo que, adequado As disposições da referida Lei número 
10406/2002, aplicáveis a este tipo societário passa a ter a seguinte redação: 

CORDASSO E CORDASSO LTDA 
QUARTA ALTERAÇÃO CONSOLIDADO  

CNPJ 09.013.899/0001-51 - NIRE 412060065555 

ALVAIR LUIZ CORDASSO, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na 
Av. 7 de Setembro, n° 63, Bairro São Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do Paraná, portador do RG 2.175.171-5, SSP/PR e CPF 546.148.569-34; e LUCIANE 
CORDASSO, brasileira, solteira, nascida em 24/06/1990, empresária, residente e domiciliada 
na Av. 7 de Setembro n° 63, bairro São Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, 
estado do Paraná, portadora do RG 8.686.631-5 SSP/PR e CPF 078.557.979/63, sócios 
componentes da empresa CORDASSO E CORDASSO LTDA, estabelecida na Av. 7 de 
Setunbro,  rig  63, Bairro  Sao  Cristovão, na cidade de Capanema, CEP 85760-000, estado 
do Paraná, cfe. Contrato social registrado na JUCEPAR sob  rig  41206006555, em 
27/D8/2007; e posteriores alterações, resolvem modificar e consolidar seu contrato primitivo 
de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  A sociedade gira sob o nome empresarial de CORDASSO E 
CORDASSO LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA:  A sociedade tem a sede na Av. 7 de Setembro, n° 63, bairro  Sao  
Cristovão, cidade de Capanema, CEP 85760-0000, estado do Paraná. 
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CORDASSO E CORDASSO LTDA 
QUARTA ÁLTERACAO CONSOLIDADO  

CNPJ 09.013.899/0001-51 - NIRE 412060065555 

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 03 de setembro de 2007 e 
seu prazo é indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA:  0 Capital Social no valor de R$.130.000,00, (cento e trinta mil reais), 
dividido cm 130.000, (cento e trinta mil) quotas, no valor nominal de R$.1,00, (hum real) cada, 
integralizado em moeda corrente do Pais assim descrita: 
Sócios: Quotas Capital 
Alvair Luiz Cordasso  123.500 R$.123.500,00 
Luciane Cordasso -  6.500 R$ 6.500,00 
Somas.  130.000 R$.130.000,00 

CLAUSULA QUINTA:  A atividade econômica da sociedade é HOTEL. 

CLÁUSULA SEXTA:  As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento da outra sócia, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas A venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SETIMA:  A responsabilidade de cada sócia 6 restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA:  A administração da sociedade caberá ao sócio ALVAIR LUIZ 
CORDASSO A. qual compete o uso do nome individualmente, com poderes e atribuições de 
administradora, autorizada o uso do nome empresarial, vedado no entanto  ern  atividades 
estranhas ao interesse social, ou assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos sócios 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização da outra sócia. 

CLAUSULA NONA:  Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro, a 
administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurada. 

CLAUSULA DÉCIMA:  Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  Pelos serviços que prestar à sociedade, perceberá ao 
sócio, a titulo de remuneração Pró-Labore, a quantia mensal fixada nos limites de dedução fiscal 
previstos na Legislação do Imposto de Renda, que será levada A conta de despesas gerais. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará sua atividade com as herdeiras, sucessora e a incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescente, o valor de seus haveres serão 
apurados e liquidados  corn  base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
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CORDASSO E CORDASSO LTDA 
QUARTA ALTERAÇÃO CONSOLIDADO  

CNPJ 09.013.899/0001-51 - NIRE 412060065555 

PARAGRAFO ÚNICO:  0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seus sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA:  O administrador declara, sob as penas da lei, de que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  DECLARAM sob as penas da lei, que a presente empresa 
se enquadra na condições de Microempresa ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14.12.2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar 
aos sócios remanescentes, discriminando o preço, forma c prazo de pagamento para que este 
exerça ou renuncie o direito de preferência, o que deverá fazer dentro de sessenta dias contados 
do recebimento da notificação ou em maior prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA:  Elegem de comum acordo o Foro da Comarca de 
Capanema, CEP 85760-000, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E, por assim estarem certas e contratadas, datam e assinam o presente 
instrumento em uma única via, que se obrigam por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos 
os seus termos. 

Planalto, PR, 21 de janeiro de 2021. 

Alvair Luiz Cordasso Adriana Cristina Cordasso  Trento  

LIKiane Cordasso 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa CORDASSO E CORDASSO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

07855797963 LUCIANE CORDASSO 

54614856934 ALVAIR LUIZ CORDASSO 

78193273915 ADRIANA CRISTINA CORDASSO TRENTO 

111111111171111111111111 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/01/2021 16:59 SOB N 20210278986. 

PROTOCOLO: 210278986 DE 22/01/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100434140. CNPJ DA SEDE: 09013899000151. 

MIRE: 41206006555. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/01/2021. 

CORDASSO E CORDASSO LTDA 

  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verifica0o. 
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Município de Capanema - PR 

CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 05/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

Positiva com efeito de negativa N°: 766/2024 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: CORDASSO & CORDASSO LTDA 
ENDEREÇO:AV 7 DE SETEMBRO, 63- . -  SAO  CRISTÓVÃO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
28886 

CNPJ/CPF 
09.013.899/0001-51  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 

ISENTO 80 

CNAE / ATIVIDADES 

Hotéis 

Certiclio emitida no dia Capanema, 06 de  Marv,  de 2024. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4I1HTS2QEM2C4X44BQ3 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 032993919-35 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.013.899/0001-51 
Nome: CORDASSO & TRENTO LTDA 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 03/07/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www fazenda.pr,gov br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

O8 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CORDASSO E CORDASSO LTDA 
CNPJ: 09.013.899/0001-51 

Ress3Ivado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
respoisabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procu-adoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos  Ds  órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeitc passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:25:16 do dia 31/01/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/07/2024. 
Código de controle da certidão: CO8B.1202.BOAA.8AF9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



GI  (a: OP, 7 

Voltar 

 

Imnrimir 

05/03/24, 14:29 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.013.899/0001-51 

Razão 
CORDASSO E CORDASSO LTDA 

Social: 
Endereço: AV  7 DE SETEMBRO 63 /  SAO  CRISTOVAO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/02/2024 a 26/03/2024  

Certificação Número: 2024022604032021598314 

Informação obtida em 05/03/2024 14:29:35 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
.TUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CORDASSO E CORDASSO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.013.899/0001-51 
Certidão n°: 15102718/2024 
Expedição: 05/03/2024, as 14:30:47 
Validade: 01/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CORDASSO E CORDASSO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.013.899/0001-51, NA() CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos  
re  colhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

•-]oal. 



Municipio de Capanema - PR  

CERTIDÃO POSITIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 04/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

POSITIVA N°: 732/2024 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: CORDASSO & CORDASSO LTDA 
ENDEREÇO:AV 7 DE SETEMBRO, 63 - . -  SAO  CRISTÓVÃO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
28886 

CNPJ 
09.013.899/0001-51  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 

ISENTO 80 

CNAE / ATIVIDADES 

Hotéis 

Certidão emitida no dia Capanema, 05 de Março de 2024. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEM2C4X4XUP4 
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Município de Capanema - PR 

CERTIDÃO POSITIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 04/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

POSITIVA NO: 743/2024 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: ADEMIR WILBERT-ME 
ENDEREÇO:AV INDEPENDÊNCIA, 1111 - SALA - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
18201 

CNPJ 
01.462.074/0001-02  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 
90115343 - 49 112 

CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, 
Produção musical, Atividades de sonorização e de iluminação, Outras atividades de recreação e lazer não 
especificadas anteriormente 

Certidão emitida no dia Capanema, 05 de  Margo  de 2024. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QEM2C4X42RP3 



os  la  riger  Becker  Vigani 
Chefe  lo  Departamento de Contratações Públicas 

Município de Capanema - PR O 091  

DESPACHO INICIAL 

Ao(A) Sr.(a) 
Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  
E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Recebida a documentação preliminar da Secretaria interessada, procedo à autuação do 
processo. 

De acordo com a divisão interna de trabalho da SELOG, encaminho o presente processo 
de contratação A. Assessoria para a confecção/conferência/juntada da pesquisa de pregos, além 
da elaboração/emissão dos respectivos relatórios e eventuais justificativas, se necessário, bem 
como do orçamento definitivo. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 04 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.prAzov.br  



O  Município de Capanema - PR 

TERMO DE JUNTADA 

Ao(À) Sr.(a) 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  
E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Segue anexo os relatórios emitidos da pesquisa de preços, realizada pelo Sr. Diogo 
André Hossel, bem como vai em anexo o orçamento definitivo do presente processo de 
contratação, com a indicação do(s) respectivo(s) código(s) do(s) item(ns) que compõe(m) o 
objeto da contratação, devidamente cadastrado(s) no sistema. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 05 de março de 2024. 

u'jLO}l2
C),  

Fabiana Schulz`tadilide 
Assessora da SELOG 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  



ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO 
PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Item 
Código 

do 
Produto 

Descrição do Produto/Serviço 
Quanti- 

dade 
Unidade 

Preço 
maximo 

Preço 
máximo total 

Marca Empresa 

1 67982 
ALIMENTAÇÃO PARA ÁRBITROS E 
EQUIPE DE APOIO DURANTE A 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO EVENTO. 

1 CONJ R$ 2.737,64 R$ 2.737,64 CARLOSHER 1.\?ENI T CflikERVLE07 VrrT 

2 67983 

ALUGUEL DE 2 TRELIÇAS 7M X 
4M , SISTEMA DE SOM GRANDE PORTE 
PARA SONORIZAÇÃO DO EVENTO E 
PAINEL DE  LED  4,00 X 2,00 MT. 

1  CONJ R$ 5.800,00 R$ 5.800,00  DJ  RIKARDO  DJ  IUICARDO 

3 67981 FITA SUBLIMADA CM 2,5 X 0,80 CM. 550  UN  R$ 1,35 R$ 742,50 
EXITO ARTE  

ITRYT-Tcril,r DE 
METAIS LIDA 

EXIT()  ARTE 

ARTIGOS NADRUTZI, ISADDEE  
METAIS LIDA 

4 67984 
HOSPEDAGEM PARA DIRETORIA DA 
FEDERAÇÃO. 

7 DIÁRIA R$ 120,00 R$ 840,00 HOTEL TITO'S narEurrro's 

5 67980 MATRIZ. 1  UN  R$ 320,00 R$ 320,00 
ÊXITO ARTE  

INZIZ
O
RI

S
A
D
D
E

E 

METAIS LIDA 

EXIT°  ARTE 
IN

d
ar

cx
;I
S
A
D

D
E
E 

METAIS LIDA 

6 67979 
MEDALHAS EM METAL CUNHADAS COM 
3,5 MM DE ESPESSURA COM 08 CM DE 
DIÂMETRO. 

550  UN  R$ 11,30 R$ 6.215,00 
ÊXITO ARTE 
II=I

S
A
D

D
E
E 

METAIS LIDA 

ÊXITO ARTE 
IN

A
D
R
MI

S
A
D

D
E

E 

METAIS LIDA 

7 67978 TROFEUS EM MDF COM 40 VM. 8  UN  R$ 105,00 R$ 840,00 
ÊXITO ARTE 

INDUSTRIA
AgGrOusADDEE  

METAIS LIDA 

ÊXITO ARTE 

ARUZSADDEE  
METAIS LIDA 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO = RS 17.495,14 

Certifico que confeccionei a planilh orgamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria demandante. 

Fabiana  Schulz  Padilha 
Assessora da SELOG 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Ao Departamento Contábil e Financeiro 
Sr.(a) Contador(a) Público(a) 

Solicito a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa e a 
análise do cumprimento das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins da 
contratação do seguinte objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE 
DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de março de 2024. 

osé ia riger  Bee  e gani 
Chefe d Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 

PARECER CONTÁBIL 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 10  ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  
E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Em atenção à solicitação do Departamento de Contratações Públicas, informamos que a 
contratação em espeque cumpre o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000) e informamos a existência de previsão de recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação, sendo que o pagamento 
será efetuado através da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) abaixo descrita: 

Dotações 

Exerci,-: 
io da 

despesa 

Conta 
da 

despesa 

Funcional programática Fonte 
de 

recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 6190 15.001.27.812.2701.2497 000 33.90.30.00.00 Do Exercício 
2024 6200 15.001.27.812.2701.2497 000 33.90.31.00.00 Do Exercício 
2024 6230 15.001.27.812.2701.2497 000 33.90.39.00.00 Do Exercício 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 06 de março de2024. 

Téc. Cont. CRC: PR-046483/0-2 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanerna.pr,gov.br  
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE EMISSÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  
E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

Nesta data, junto a minuta do instrumento contratual, devidamente cadastrado(s) no 
sistema, conforme modelo mais atualizados disponibilizados pela PGM. 

Seguem as informações de preenchimento da minuta do instrumento: 

1.1. ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
1.1.1. órgão Gestor: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 
1.1.2. brgdos Participantes: Não se aplica. 

1.2. RESUMO DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO 
PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO 
SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO 
PARANÁ. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 17.495,14 (Dezessete Mil, Quatrocentos e 
Noventa e Cinco Reais e Quatorze Centavos) 

1.4. MODALIDADE: Dispensa de licitação. 

1.5. FORMA: Não eletrônica. 

1.6. PROCEDIMENTO(S) AUXILIAR(ES) UTILIZADO(S) NESTE 
PROCESSO: 

1.6.1. NA() se Aplica 

Encaminho o presente processo de contratação ao Secretário Municipal de Logística e 
Contratações para análise e encaminhamentos cabíveis. 

Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 13 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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09?  
Município de Capanema - PR 

DESPACHO FINAL DA ETAPA PRELIMINAR 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE KARATt 
INTER:ESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE KARATt 
E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE KARATt DO PARANÁ. 

Analisando a documentação acostada aos autos, vislumbra-se a necessidade de algumas 
adaptações no TR e seus anexos, para atender ao disposto na Lei Complementar Municipal n° 
14, de .2022, motivo pelo qual junto, como anexo, o Termo de Referencia Definitivo, com as 
adaptações realizadas por este órgão. 

No mais, o procedimento até o momento esta regular, com a existência dos documentos 
pertinentes, sem necessidade de outros apontamentos por este órgão. 

Por seu turno, destaco que a presente contratação está de acordo com o planejamento 
estratégico das contratações públicas municipais e vai ao encontro das diretrizes e objetivos do 
"Programa Compras Capanema". 

Destarte, defiro o prosseguimento do processo de contratação. 
Colham-se as assinaturas do(a) Secretário(a) da pasta indicado no TR e do(s) Fiscal(is) 

da Contratação. 
Por fim, considerando que o caso requer análise jurídica do órgão competente, para fins 

de controle prévio da contratação, encaminhem-se os autos à PGM. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 07 de março de 2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) DEFINITIVO 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 
1.2.1. Diogo André Hossel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se a Dispensa de Licitação 

2.2. DO FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 

REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  
KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Código 
do 

produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
unitário 

(RS) 

Preço 
máximo total 

(RS) 

1 67982 ALIMENTAÇÃO PARA ÁRBITROS E 
EQUIPE DE APOIO DURANTE A 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
EVENTO. 

1 CONJ. 2.450,00 2.737,64 

2 67983 ALUGUEL DE 2 TRELIÇAS 7M X 
4M, SISTEMA DE SOM GRANDE PORTE 
PARA SONORIZAÇÃO DO EVENTO E 
PAINEL DE  LED  4,00 X 2,00 MT. 

1 CONJ. 5.800,00 5.800,00 

3 67981 FITA SUBLIMADA CM 2,5 X 0,80 CM. 550  UN.  1,35 742,50 

4 67984 HOSPEDAGEM PARA DIRETORIA DA 
FEDERAÇÃO. 

7 DIÁRIA 120,00 840,00 

Avenida Brasil, 1580 - Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportcs@capanenia.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

5 67980 MATRIZ 1  UN.  320,00 320,00 

6 67979 MEDALHAS EM METAL CUNHADAS 
COM 3,5 MM DE ESPESSURA COM 08 
CM DE DIÂMETRO. 

550  UN.  11,30 6.215,00 

7 67978 TROFEUS EM MDF COM 40 VM. 8  UN.  105,00 840,00 

TOTAL R$ 17.495,14 

4.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. Item 1:  

a) Alimentação para equipe de trabalho composta por 80 pessoas, incluindo 
árbitros, equipe de apoio e organização da 1a  Etapa do Campeonato 

Paranaense de  Karate  lnterestilos 2024 a ser realizada no município de 
Capanema/PR no dia 16 de março de 2024: será composta de: CAFÉ, 
ÁGUA, REFRIGERANTE, SANDUÍCHE, PASTEL, BOLACHA, 
FRUTAS, ENTRE OUTROS, nos horários de 7h30min, 10h30min, 
12h00min, 14h30min e 17h00min. Os alimentos e bebidas  sell()  servidos 
no Ginásio de Esportes Arnaldo Busato. 

b) A alimentação contemplará: achocolatado Nescau - 2 pacotes; alface 
hidropiinica Zanon - 10 pacotes; apresuntado Frimesa fatiado -4 kg; banana 
Catura - 10 kg; batata palha  Huber  400 gramas - 2 pacotes; biscoito 
Casaredo água e sal 350 gramas - 10 pacotes; bolo tabuleiro - 5 kg , biscoito 
Ninfa maria 370  grams  - 10 pacotes; bombom Sonho de Valsa 1 kg - 2 
pacotes; café Iguaçu 160 gramas - 2 latas; café Melitta extra forte 500 
gramas vácuo -4 unidades; cebola - 1 kg; coador para café de pano Flabom 
- 1 unidade; copo descartável Copobras transparente 180 ml - 3 unidades; 
nata Santa Maria 300 gramas - 2 potes;  Dell  Vale Frut laranja 1.5 litros - 10 

unidades;  Dell  Vale Frut laranja 250 ml - 100 unidades; doce de fruta 
Difrutti morango 1,010 kg - 2 unidades; ervilha Fugini sache 170 g - 6 
unidades; guardanapo Mili com 50 2 1x22 cm - 20 unidades; leite Terra 
Viva integral 1 litro - 24 unidades; maça Gala - 5kg; margarina Cremosy 
com sal 50% 1 kg - 2 unidades; melado  Fa Haas  800 gramas - 2 unidades; 
milho verde Fugini sache 170 gramas - 6 unidades; óleo de soja Coamo  pet  
900 ml - 1 unidade; pão francês - 10 kg; pepino Tempero Do Sul 300 gramas 
- 3 unidades; queijo mussarela - 5 kg; refrigerante Sukita laranja 2 litros - 
18 unidades; salgado cento - 7 unidades; salsicha granel - 6 kg; tomate 
Longa Vida - 6 kg; torta salgada - 6 kg, conforme discriminados no próprio 
orçamento. 

4.1.2. Item 2:  
a) As treliças, som e painel  LED  deverão ser entregues no ginásio municipal 

Arnaldo Busato no município de Capanema/PR até o dia 15/03/2024. 

Avenida Brasil, 1580 - Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportes®capanema.pr.gov,br 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

b) A empresa deverá entregar as treliças nas medidas solicitadas pela 
Associação, conforme orçamento realizado. 

c) 0 material deverá ser instalado junto a mesa de honra localizada na quadra 
poliesportiva. 

4,1.3. Item 3:  Não exige especificações técnicas adicionais. 
4.1.4. Item 4:  

a) A hospedagem solicitada é para a Diretoria da Federação que acompanhará 
o evento desde sexta-feira dia 15/03/2024 já na organização, até no domingo 
dia 16/03/2024 na finalização. 

b) A Diretoria ficará em hotel, onde o mesmo deverá cobrir todos os serviços 
solicitados no orçamento e caberá à Federação/Associação receber e 
apresentar nota fiscal dos serviços para o Município. 

4.1.5. Item 5:  Consiste  ern  chapa/molde/forma própria para fundição, utilizada para 
o metal derretido ganhar formato de medalha. 

4.1.6. Item 6:  
a) As medalhas serão entregues no Ginásio de Esportes Arnaldo Busato, no 

Município de Capanema-PR, até o dia 15/03/2024. 
b) Todas as medalhas devem ser moldadas como descrito pela Federação. 

4.1.7. Item 7:  
a) Todos os troféus deverão ser entregues no Ginásio Arnaldo Busato em 

Capanema-PR até o dia 15/03/2024. 
b) Os troféus deverão ser entregues na altura e formato conforme solicitado 

pela Federação/Associação responsável pelo evento. 
4.1.8. Todos os itens referentes a produtos consumiveis se destinarão apenas aos 

organizadores e árbitros participantes do evento esportivo. 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. As empresas contratadas deverão entregar os produtos solicitados até o dia 
15/03/2024 nas dependências do Ginásio de Esportes Arnaldo Busato. 

5.2. Condições especificas: 
5.2.1. Não há outras especificações do objeto necessárias. 

6. OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) NA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo, naquilo que não conflitarem com o disposto neste 
Termo de Referencia. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Com relação aos itens 3, 5, 6 e 7, a Contratada deverá confeccionar os produtos 

no formato e da maneira instruída pela Associação/Federação (FEKIP). 

Avenida Brasil, 1580 - Ginásio Municipal Arnaldo Busato - Fone: (46) 3552-3149 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 -  e-mail:  esportes®capanema,pr,gov.br  
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Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SESP 

6.2.2. Com relação aos itens 1, 2, 3, 5, 6 e 7, as Contratadas deverão entregar os objetos 
até o dia 15/03/2024, conforme descrito no subitem 5.1.1. 

6.2.3. Com relação ao item 2, a Contratada assumirá a responsabilidade por acidentes, 
danos e prejuízos que possam ser causados por seus atos, que prejudiquem o 
contratante ou terceiros em razão de vicio do equipamento e/ou má instalação 
dos mesmos. 

6.2.4. Com relação aos itens 1, 2, 3, 5, 6 e 7, as Contratadas responsabilizar-se-do por 
qualquer dano aos produtos e/ou materiais antes de concluírem a entrega dos 
itens solicitados. 

6.2.5. Com relação a todos os itens, todos os materiais, insumos, impostos, transporte 
e demais circunstâncias que acarretam custos, utilizados para a execução 
contratual, serão custeados pelas Contratadas. 

6.2.6. Com relação ao item 4, a Contratada deverá cobrir todos os serviços solicitados 
no orçamento, entre as datas de 15/03/2024 até 16/03/2024, emitir e entregar a 
nota fiscal para a Diretoria da Federação (FEKIP). 

6.2.7. As Contratadas devem prover e fornecer os produtos ou prestar os serviços 
conforme as especificações constadas nesse termo, nas suas propostas, no Plano 
de Trabalho fornecido pela Associação de Karat8 Sol Nascente, nos demais 
anexos do presente instrumento e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado por Vanderson José  Caporal,  

servidor comissionado lotado na respectiva secretaria requisitante. 
7.2.2. A seleção de tal servidor para atuar como fiscal do contrato deriva dele estar 

nomeado para o cargo de Assessor de Projetos e Eventos Esportivos, cujas 
atribuições incluem a fiscalização de contratos relacionados a competições 
esportivas, o que naturalmente abrange o objeto da presente contratação. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não ha condições especificas de recebimento para esta contratação. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 
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9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica  sell  indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A P Etapa do Campeonato Paranaense de Karat8 Interestilos será organizada e 
executada pela FEKIP - Federação de Karatê Interestilos do Paraná e 
Associação Sol Nascente de  Karate  de Capanema, tendo como principal 
apoiador a Secretaria de Esportes e Lazer de Capanema-Pr. No ano de 2024, o 
Circuito se realizará em quatro etapas que contarão com a participação de atletas 
de mais de 20 associações filiadas à entidade, representando cerca de 40 
municípios do Estado do Paraná. 

11.1.2. As datas e locais dos eventos foram escolhidos por votação realizada durante a 
Assembleia Geral Ordinária da FEKIP, que aconteceu no dia 27 de janeiro de 
2024. A realização de uma das Etapas do Circuito Paranaense de Karat8 
Interestilos 2024 no município de Capanema acarretará beneficios, dentre eles: 
a) Maior participação de atletas de Capanema/PR; 
b) Maior possibilidade dos pais e amigos de alunos/atletas deste município em 

assistir, acompanhar e torcer pelos competidores; 
c) Geração de lucro ao comércio local (movimento econômico); 
d) Divulgação e engrandecimento do nome do Município de Capanema-PR. 

11,2. DO PREÇO 
11.2.1. Ao todo, foram feitas solicitadas propostas orçamentárias a 12 (doze) empresas, 

sendo que os itens 01, 02, 03, 04, 06 e 07 foram objetos de cotação de 3 (três) 
empresas. 

11.2.2. Para o item 05 apenas uma empresa apresentou orçamento. Todavia, percebe-se 
que as demais empresas cotadas contemplam o item no bojo dos itens 6 e 7, já 
que interligados, conforme se extrai dos orçamentos. De todo modo, depreende-
se que mesmo sem a cotação do item pelas demais pessoas jurídicas, o preço 
apresentado pela empresa é inferior aos demais. 

11.2.3. No tocante ao item 06 denota-se que o valor ajustado (R$ 6215,00 por 550  
medalhas) foi inferior ao valor contratado no ano de 2023 (R$ 6.881,00 por 540  
medalhas). A mesma conclusão vale para o item 7 (R$ 840,00 por 8 troféus) 
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nesta contratação, enquanto R$ 225,00 para cada troféu no ano de 2023 (DL 
07/2023). 

11.2.4. Com relação ao item 01, embora o preço apresentado seja um pouco superior 
aos demais, há vantajosidade na contratação, uma vez que contempla serviços 
não prestados pelos demais fornecedores. Considerando que os alimentos serão 
servidos em 5 (cinco) horários ao longo do dia, a contratação de equipe para o 
preparo e fornecimento seria mais custosa do que a majoração do valor (por 
preço módico) ofertada pelo Contratado HEVERTON CARLOS VEIT ME. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de contratação por dispensa possui amparo na Lei Federal n° 
14.133/2021 e na LCM 14/2022:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
(.) 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; 

(.) 
[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Federal n° 
11.871/2023] .  

Art.  99. É dispensável a licitação: 
(.) 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outras contratações; 

[Observação: o valor do inciso II do  art.  99 foi atualizado para R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal 
n° 7.343/2024]. 

11.4. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.4.1. A pesquisa realizada pela Secretaria Municipal de Esportes de Capanema/PR 

resultou, pelo critério do menor preço, na seguinte classificação: 
ITEM 01:  
10: HEVERTON CARLOS VEIT ME (Valor da Proposta: R$ 2.737,64) 
2°: ÍTALO SUPERMERCADOS LTDA (Valor da Proposta: 
R$ 2.501,90) 
3°: KRAEMER & KRAEMER LTDA (Valor da Proposta: R$ 2.597,35) 

ITEM 02. 
1°: ADEMIR WILBERT (Valor da Proposta: R$ 5.800,00) 
2°: PANAZZOLO E PANAZZOLO LTDA (Valor da Proposta: 
R$ 7.500,00) 
3°: NICOLODI & NICOLODI LTDA (Valor da Proposta: R$ 8.700,00) 
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ITENS 03, 05, 06 E 07:  
1°: ÊXITO ARTE INDÚSTRIA DE ARTIGOS LTDA (Valor da 
Proposta: R$ 8.117,50) 
2°: IDESCOMPLICA LTDA — EPP (Valor da Proposta: R$ 9.146,00) 
3°: BRAGA SERVICOS LTDA (Valor da Proposta: R$ 10.815,60) 

ITEM 04:  
1°: CORDASSO E CORDASSO LTDA (Valor da Proposta: R$ 840,00) 
2°: GOLDONI HOTEL LTDA (Valor da Proposta: R$ 980,00) 
3°: REFÚGIO IGUASSU (Valor da Proposta: R$ 3.381,00) 

A pesquisa realizada resultou na seguinte escolha: ÊXITO ARTE INDÚSTRIA 
DE ARTIGOS LTDA (CNPJ N° 04.803.328/0001-05); HEVERTON 
CARLOS VEIT ME (CNPJ N° 20.102.754.0001-60); CORDASSO E 
CORDASSO LTDA (CNPJ N° 09.013.899/0001-51) e ADEMIR WILBERT 
(CNPJ N° 01.462.074/0001-02), sendo as empresas que proporcionaram os 
menores valores dentre os orçamentos encaminhados A. Associação de Karat8 
Sol Nascente e especificamente para o item 01 a proposta mais vantajosa para 
a Administração, em sintonia com o disposto no  art.  5°, inc. I e § 1°, I e II, da 

LCM 14/2022. 

11.5. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.5.1. Com apoio dos envolvidos na organização do evento, foi realizada busca de 

fornecedores locais e regionais e encaminhadas solicitações de orçamentos pela 
Associação de  Karate  Sol Nascente quando da elaboração do Plano de Trabalho 
(em anexo). 

11.5.2. Para a aquisição de produtos alimentícios/alimentação dos árbitros e equipe 
de apoio (item 1) o critério para a escolha das empresas cotadas foi o fato de 
possuírem sede localizada em Capanema-PR, o que facilita a coleta dos materiais 
e a conservação de suas qualidades, com redução de custos, mormente por se 
cuidar de evento a ser celebrado nesta cidade. 

11.5.3. Para os serviços de hotelaria, aluguel de sistema de sonorização e confecção 
de troféus e medalhas (inclusive matriz) foram disparados pedidos de 
orçamentos também pela Associação de  Karate  Sol Nascente quando da 
elaboração do Plano de Trabalho. 
Segundo consta, a referida associação esportiva valeu-se de contratação pretérita 
(Dispensa de Licitação n° 07/2023) e também de indicações de 
profissionalismo e de bom desempenho contratual provenientes da FEKIP ao 
encaminhar os pedidos de orçamentos. 

11.5.4. As cotações foram solicitadas através de e-mails  encaminhados pela Associação 
de  Karate  Sol Nascente e tratativas telefônicas via aplicativo (WhatsApp), que 
seguem inclusas ao presente Termo de Referência. 
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12. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DAS ALTERAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA COMPLEMENTAÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

(CNPJ: 75.972.760/0001-60), sito na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1080, Centro, Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.2. As Informações Técnicas devem ser solicitadas à Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo através do  e-mail:  esportes@capanema.prgov.br.  

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 08 dias de março de 2024 

jkzniogo Andr Hossel 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em  

(   
Assinatura do(a) Fiscal da Contratação 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/202X 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: 
xxxxxxxxxxx, n° xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o 
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 

xxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
>,xxxxxxxxxxxxxxx, CPF N° xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
de Contratação Direta por xxxxxxxxxx de Licitação n° XX/202X e em observância às disposições da 

Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de xxxxxx-xxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Secretaria Municipal de xxxxxx-xxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: \ \ \ `‘. XXXXXXXXXXXXXXXXN 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade 

de 
medida 

Quantidade 
estimada 

Preço unitário 
estimado 

(R$) 

Prego total 
estimado 

(R$) 

1 x\ xxxx xxxx \\\ v,\\ xxxx xxxx 

2 

3 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele 

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
O justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo  &go  público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sell  encaminhado por meio do Fiscal 
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no 
subitem 2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe 
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado 
sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante 
contratado para a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada árgão público manterá o controle, preferencialmente 
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACAO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de xx (xx xxx  MOWS,  contados a partir da emissão e 
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO 
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA DAS 0I3RIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de 
Referência, além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 
Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

h) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos 
serviços; 
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não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 
fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 
eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, prevista 
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
represerná-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execuçãe do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção 
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguirtes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
— CNDT; 

xs,) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se veifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica;  

an)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratant e; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário A execução do 
objeto, durante a vigência do contrato; 
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1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

1.3. ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6. ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências  é permitida a subcontrataçâo 
parcial do objeto, nos termos e nos limites  la  previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontrataçâo completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
6rgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de clausulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referência. 

'7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
da contratação. 

'7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sett  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
de cada parcela do objeto da contratação. 

'7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos 
produtos/prestação dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo 
dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia 
útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração 
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, 
de 1964 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que 
não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos 
da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

707.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a 
impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sera  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
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7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a 
contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo 
os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado,  sera  precedido de manifestação escrita 
pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do 
processo administrativo sancionador, em que  sera  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de 
despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos 
sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes 
do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das 
normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das 
contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria 
Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para 
a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos 
servidores, em razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 
de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo 
de contratação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se 
houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
C) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa 

designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A Contratante, incumbido 
de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto ofertado 
possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou 

pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de 
dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação 
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato,  coin  

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 
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f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas. de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato  corn  as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o  'Fenno  de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de 
Serviço ou de Fornecimento de Bens,  corn  o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das listas 
de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o 
agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou 
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

I) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, em 
conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto  

corn  o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato  guard  

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3.  !Neu=  as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes. caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tornada das providências cabíveis, 
incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado: 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providencias cabiveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do objeto 

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas‘  

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade 

supericr àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 

14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Intearam as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência: 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento 
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação. 
alteração. ao  reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção dos contratos, entre outros; 

0 elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo,  corn  base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e 
aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com 
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções; 
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Flistórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica: 
I) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento,  corn  base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser 

encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

10.1. E permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, 
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A 
formalização da alteração contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente 
contrato derivar de uma ata de registro de  preps,  poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustdveis no prazo de um ano contado da data 
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano selá contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sett  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela 
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que 
observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços  continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com 
data vinculada A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao 
acordo, A convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de 
custos decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  

continuos  com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo 
com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 

regulamento. 
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11. CLAUSULA DÉC1MA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regulamente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores 
eventua [mente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sell  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e 
de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto 
fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na 
data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de 
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras 
contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente;  

el  Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de 
Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o 
recebimento provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referencia e do 
requerimento mencionado no subitem 2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 
2.3.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os 
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordAncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação 
do objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em 
razão das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais 
requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos 
adotados e confeccionar o termo de recebimento definitivo. 
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12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos 
provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com 
registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao 
fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja 
controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em 
que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da 
contratação com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para 
comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a 
realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, A qualidade ou A 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante 
necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de 
eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento 
indicado no subitem 2.3.1, dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou 
outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto 
e/ou das circunstâncias da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando 
sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, 
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o 
Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As 
regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) 
dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum 
documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para 
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das 
providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma 
tempestiva, nos termos do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Código Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem 
vinculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no 
processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade 
dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar 
no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
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12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da 
LCM 14/22, no que couber. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. C,  Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
0 ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa 

durante a vigência da contratação, 
11) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
I) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
serão observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
I)) multa; 
C:) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente 

federado. 
13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sell  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas 
alíneas "a" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de 
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sett  de 
2% (dons por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

h) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sell  de 
5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

C) quando houver um cronogratna para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sell  de 
até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do 
cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, 
em que haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% 
(dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de 
atraso, até o limite de 45 (quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sell  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo 
de atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. 
Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
Contrato, previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta 
do licitante, nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste 
instrumento ou do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 
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b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver 
necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou 
aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento 
das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou 
profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas 
após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento 
previsto na LCM 14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração 
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas 
indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas 
no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários 
advocaticios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas 
processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sell  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sell  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 
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13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, 
pela Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação 
aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil 
ou impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 
245 a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria 
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de 
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou 
pela autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração 
poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo 
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da 
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar 
continuidade A execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS   
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15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e 
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação 
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
150, da LCM 14/22. 

16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIM 
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do 
objeto adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente 
instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 
qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORR.UPCÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 
inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e 
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva 
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o 
agente ;Dliblico municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou 
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. No poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no 
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos 
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  
247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe 
função no respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do 

inicio do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 
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(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao Órgão 
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão ou entidade em que 
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do 
cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de 
contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA P1.113LICACA."  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante 
e a integra do processo de contratação direta  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x. 

Américo Bellé XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal do Contratado 

XXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 55/2024 

REQUERENTE: SELOG 

ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 

ÓRGÃO INTERESSADO: SESP 
ASSUNTO: Análise de processo de contratação direta. Dispensa de licitação. Pequeno valor. 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: fornecimento de material e prestação de serviços para a realização 

da P Etapa do Campeonato Paranaense de  Karate.  

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 14, DE 2022. 
PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA. JUSTIFICATIVAS 
E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
A SELOG encaminha, para análise da PGM, o processo de dispensa de licitação, visando A 

contratação do objeto identificado alhures. 

Constam no PA: 

I) Portaria 8.546/2023; 

II) Solicitação de abertura de processo de contratação;  

III) Termo de referencia preliminar; 

IV) Plano de Trabalho apresentado pela AKSN; 

V) Pesquisa de preços; 

VI) Documentação de habilitação do(s) futuro(s) contratado(s); 

VII) Despacho inicial; 
VIII) Termo de juntada; 

IX) Orçamento definitivo; 

X) Termo de encaminhamento; 

XI) Parecer contábil. 

XII) Termo de emissão de instrumento contratual e declaração unificada; 

XIII) Despacho final da etapa preliminar; 

XIV) Termo de Referencia Definitivo. 
E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares. 

Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022, realizar o controle prévio de legalidade do processo de 
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a 

realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis 

pela contratação quanto A veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que 

Importante asseverar, inicialmente, que compete A Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  45 da 
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todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à PGM tecer considerações acerca do 
mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada 
,da Adockbaistagao PAblica .ao .traçar os PaatO.e,tr.QS .dos .obie.tos .e ,das go,ntrata9.0.es .entendidos gomo 
necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco 
na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais que 
regem a Administração Pública e/ou com os princípios que orientam as contratações públicas. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme  documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Tendo em vista que o presente  processo se iniciou após a entrada em vigor da Lei Complementar 

Municipal n° 14/2022, vislumbra-se que este é o diploma legal a reger a contratação. 

2.3. Das formalidades de um processo de dispensa de licitação. 
Dispõe o  art.  96, da Lei Complementar Municipal n° 14, de 2022:  

Art.  96. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá observar o disposto no  art.  29 e seguintes desta Lei, especialmente  
corn  os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referencia, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fonna estabelecida no  art.  37 e seguintes 
desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenteirios com o 
compromisso a ser assumido; 

V - V.GrnPr9Vq0.19  (lc  quv 9 091grat0(19 preoche os rVaffkitO$ (IN nat'ilit4200 c qyaltficovil9  
minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

No quc  tang;  aos aSPQMS formais do proccsso, dmota-sc giaca prcsotc gontrataçao dircta 
cumpre satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados 
essenciais,  até o momento, com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Além disso, consta no termo de referência a justificativa para a contratação direta, a razão de 
escolha do(s) contratado(s) e aiustificativa do preço, as quais reputo significativas e válidas para o caso 
em apreço, especialmente pelas peculiaridades do caso em mesa. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação  
Quanto ao fundamento legal para a realização da presente contratação direta, por  meio de dispensa 

de licitação, extrai-se da LCM 14/22  fa  seguinte:  

Art.  99. A.  dispensável a licitação: 
(..) 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outras contratações; 

Avenida Governador Pedro Viriato Paiigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fonei(46)3552-1321 - mina! 217 
procuradoria@capanema.pr.gov.br  



O  

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

6.)  
[Observação: o valor do inciso II do  art.  99 da LCM l 4/22 foi atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024]. 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes pora que se fq.9.4 incidir a 
hipótese de contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da LCM 14/22 
pelo Decreto Municipal n° 7.343/2024. 

Além disso, denota-se que o valor da contratação não supera o valor constante no  art.  101 da 
LCM 14/22, atualizado pelo Decreto mencionado alhures, motivo pelo qual faz-se despiciendo o 
procedimentp4 dispensa eletOnica, 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, 
morosa, ainda mais quando há impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de 
comportar algumas exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva  da situação e do interesse social 

envolvido. 
exatamente essa fmalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que 

leva A interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a 
Administração Pública não  so  pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento 
licitatório, pois é o interesse social que exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir 
que a Administração está proibida de realizá-la, pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social 
tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação 
direta, em razão do pequeno valor do objeto. 

Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no incise,- H do  art.  99 da LCM 
14/22.  

Todavia, oportuno registrar a necessidade de observância do limite legal mencionado alhures de 
acordo com o disposto no § 2° do  art.  99 da LCM 14/22:  

Art.  99. (..) 
(-) 
§ ;a pqrg  fins  it  .gfericrig flg  Mgr que gteuda ao ifiriftg refgrjdo no inciso  II do  rent  dote 

artigo, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro por todos os órgãos da 

Administração; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza (gênero), entendidos 

como tais aqueles relativos a objetos pertencentes ao mesmo nível de desdobramento ou, conforme 
o caso, ao nível de detalhamento, de acordo com o Plano Padrão de Despesas Orçamentárias do 
Tribunal de Contas do Estado do  Parana. 

III  - a desconsideração, no somatório, dos valores despendidos nas contratações verbais de 
pequeno valor, de que trata o  art.  103 e seguintes desta Lei. 

Destarte, compete As Secretarias Municipais, especialmente à Secretaria Municipal da Fazenda 
Pública, de acordo com a sua divisão interna de atribuições, avaliar e monitorar a realização de 
gontratações diretas, goni.obs,eryancia .das diretrizes mencionadas  Adana.  

2.5. Do Termo de Referência.  
Assim dispõe o  art.  36 da Lei Complementar Municipal  n" 14, de 2022:  

Art.  36. 0 termo de referência é o documento técnico-jurídico obrigatório nos processos de 
contratação envolvendo compras, prestação de serviços, 16 cações, contratações de tecnologia da 
informação e de comunicação, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
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I - os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as 
seguintes informações: 

a) definição resumida e detalhada do objeto da contratação, com todas as suas características, 
incluindo especificações técnicas, ilustrações fotográficas, se possível e outros recursos que 
permitam a ,s11.0 i4engfiçqOP cloro e precisa, 

b) o quantitativo do objeto da contrafação e sua justificativa; 
c) as exigências, requisitas e métodos para a execução do objeto da contratação, com as 

definições de como a contratação deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até 
o seu encerramento, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem 
ou frustrem a competição ou a realização do ceriame; 

4.) vq19r otimep 49 ePielP  da  rpntra1w19 demonêtrwio rrn pigniihn  dc am?*  C9M (.? PM() 
de mercado, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das memórias de calculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos  preps  e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 

e) o cronograma fisico-financeiro, se necessário; 
- adequação orçamentária, se cabível.  

III  - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando ndiri for possível divulgar esses estudos, no extrato das 
partes que não contiverem informações sigilosas; 

IV - o prazo da vigência do contrato, o prazo para execução do objeto da contratação e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

V - critérios de medição, recebimento e de pagamento; 
VI- a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico- 

financeira, se necessária; 
VII -forma e critérios de seleção do fornecedor; 
VIII - os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de  

preps;  
IX - as sanções administrativas previstas de forma objetiva, suficiente e clara; 
X- os deveres do contratado e do contratante. 
§ 19  0 termo de referência devera conter os elementos previstos nos incisos do copal deste 

artigo, além das seguintes informações, quando cabível: 
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
- indicação dos locais de execução do objeto da contratação, incluindo as regras especificas 

de recebimento provisório e definitivo, quandofor o caso;  
III  - opccificaolo do gorantia c do' condições 4e monutencd9 e gssistencjg fecnica, 

quando for o caso. 
§ 2° Em relação à informação de que trata o inciso II do § 1° deste artigo, desde que 

fundamentada em justificativa escrita, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distancia compatível com suas 
necessidades. 

§ 3* Na indicação do quantitativo a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste artigo  
sera  observado o detalhamento do consumo/contratação do objeto por parte da Administração,  
corn  o estabelecimento de cronograma de execução do objeto da contratação, salvo o disposto no 
§ 4° deste artigo. 

§ 4' Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de Preços,  sera  exigida a indicação, apenas, 
da estimativa total do objeto da contratação, durante a vigência da ata de Registro de  Preps,  e da 
previsão esflmccjado seu consumo mensal. 

§ 5° Na hipótese de adoção do Sistema de Registro de  Preps,  considerando-se a natureza do 
objeto da contratação e a imprevisibilidade da sua necessidade mensal pela Administração,  sera  
admitida a estimativa total para fins de eventual consumo, em quantitativo razoável, de acordo  co  
regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece. 

§ 6' Quando não precedido de  Err;  o termo de referência conterá as informações exigidas para 
o ETP, no que couber, permitindo-se a assinatura do termo de referência pelos profissionais 
técnicos da  area  do objeto da contratação. 
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Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 
referencia serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
0 termo de referencia e os seus documentos incluídos no processo descrevem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação, além das 
especificidades técnicas do objeto. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 
órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que 
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) 
do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referencia 

prevê o prazo e as condições de execução do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras 
claras para o(s) Contratado(s) executar(em) o objeto da contratação. 

2.5.3. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
0 termo de referência não previu regras especificas sobre o recebimento do objeto, 

aplicando-se, portanto, as regras gerais previstas na minuta do contrato administrativo. 

2.5.4. Da fiscalização da contratação.  
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de fiscalização da execução do 

objeto do contratação. 
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais 

previstas na minuta do Edital e anexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22. 
Alem disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regra, faz-

se necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a fim de permitir a 
continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na fiscalização das 
contratações públicas, nos termos do  art.  221, § 4', da LCM 14/22, que assim dispõe:  

Art.  221. (...) 

§ 4° Os fiscais de contratação serão designados, preferencialmente, dentre servidores efetivos, 
salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas por escrito, em que será permitida a 
designação de servidores comissionados para a realização da função, com assunção da 
responsabilidade pessoal do respectivo Secretário. 

(-) 
§ 6' Os fiscais de contrafação e os membros das comissões de recebimento serão permanentemente 

capacitados e treinados para realizarem as respectivas funções, especificamente para realização do 
controle da execução das contratações públicas e estabelecer a comunicação e o relacionamento 
profissionalizado com as pessoas fisicas e jurídicas contratadas. 

Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referencia 
para o exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação não é(são) servidor(a)(es) de 
provimento efetivo, todavia, há justificativa razoável no TR, além das circunstâncias 
administrativas atuais, o que considero suficientes para a realização da função de Fiscal p r 
servidor(es) comissionado(s), sem prejuízo da assunção da responsabilidade pessoal do Secretário 
da pasta pela idoneidade/regularidade da fiscalização.. 
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2.5.5. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que 
supre a exigência legal. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

2.5.8. Da vigência da contratação.  
0 prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referencia, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia 
atende de maneira suficiente .aos requisitos legais, pois indica os dados ne.c.essarios para a execução 
satisfatório do objeto da contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do  art.  34 da LCM 

14/22. 

2.6. Da justificativa dos preços.  
Quanto ao fundamento legal para a averiguar a legalidade indicação do preço da presente 

contratação, extrai-se da L.CM 14/22 o seguinte:  
"Art.  38. No processo de contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor 

estimado será definido, em regra, com base no melhor  prep  aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

1 - contratações similares feitas pela Administração Pública de quaisquer entes federados, em execução 
ou concluidas no período de I (um) ano anterior à  damn  da pesquisa de preps, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de  preps  correspondente; 

(..) 
VII - pesquisa direta com no mínimo 3 ('tre's) fornecedores, mediante solicita cão formal de cotação, desde 

que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital ou da formalização da contratação 
direta; 

(..)"  
Art  42. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o 

valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 38 a 41 desta Lei, o contratado deverá comprovar 
previamente que os  preps  estão em conformidade com os praticados eni contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo que indique 
a justeza do prego da  contratação. 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação, bem como toda 
a documentação relativa à pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, é de se destacar a dificuldade em se estabelecer um preço justo, de forma unilateral, 
numa dispensa de licitação, ainda mais quando escassas as empresas que fornecem os materiais e/ou 
prestam os serviços necessários, no tempo exigido, para a execução adequada do objeto. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, repute válida a metodologia 
utilizada para averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) 
contratada(s) com o prego de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos 
subscritores dos respectivos documentos. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 - ramal 217 
procuradoria@capanema.pr. gov.br Página: 6 



lvaro kiba Jú 
Procu  dor  Munic 
OAB/PR 68.807 

o Siciba 
Procutedor Muntclpal 

do Capanonia .PR 

Dec.  te  556512014 
OASIPR 66.07 

Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral do Município - PGM 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação de 

documentos essenciais previstos no  art.  87, I e  HI,  relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e à trabalhista. 

A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente de 
Contratação e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato  
Nesse ponto, frise-se que a minuta mais atualizada é o modelo de "Contrato Administrativo - 

Contratação Direta - Versão LCM 1.24", aplicando-se a Lei Complementar Municipal no 14/2022. 

2.9. Recomendações  
-Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em  ratio  de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO. 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta, 

desde que seja utilizado o modelo de "Contrato Administrativo - Contratação Direta - Versão Lavi 
L242.  

Resta, ainda: 
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
b) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
c) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 

10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  176, 

I, ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 2°, da LCM 14/22); 
d) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de 

Transparência, no prazo de até 10 (dez) dias Ateis, contados da data da assinatura do 
contrato  (art.  94, II e § 10 c/c  art.  72, P.O., ambos da Lei n° 14.133, de 2021 e  art.  96, § 10, 

da CM 14/22). 

Muni Flio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho ti o/Colono, ao dia 1 de março de 2024. 
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Américo Bellé 

131  
Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

ASSUNTO: Processo de Contratação 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  
INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  
E CO IM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 12/2024 

Considerando o Parecer Jurídico n° 55/2024, emitido pela Procuradoria-Geral do 
Município de Capanema/PR, e demais pareceres e documentos incluídos no processo, cujos 
fundamentos fazem parte desta decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, nos termos da legislação aplicável. 

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências 
necessárias. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 15 de março de 2024. 

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 0 y32  

EXTRATO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 12/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE 
DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 

De Acordo com o  Art.  99, Inciso 01 da Lei Complementar 14/2022 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 
serviços de engenharia; Atualizado para R$ R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e 
dois centavos)( DECRETO N° 7.343, DE 10 DE JANEIRO DE 2024.) 
Lote: 1 - Lote 001 i 
Item Código do 

produto/se 
rvigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Prego 
máximo 
total 

Empresa 

1 67982 ALIMENTAÇÃO PARA 
ÁRBITROS E EQUIPE DE 
APOIO DURANTE A 
ORGANIZAÇÃO 
EXECUÇÃO DO EVENTO. 

1,00 CONJ 2.737,64 2.737,64 EVERTON  CAR-
LOS VEIT 

67983 ALUGUEL DE 2 TRELIÇAS 
7M X 4M , SISTEMA DE  
SOM GRANDE PORTE 
PARA SONORIZACAO DO 
EVENTO E PAINEL DE  LED  
4,00 X 2,00 MT. 

1,00 CONJ 5.800,00 5.800,00 ADEMIR WIL-
BERT  

3 67981 FITA SUBLIMADA CM 2,5 X 
0,80 CM 

550,00  UN  1,35 742,50 EXITO 
ARTE- 
INDUSTRIA 
DE 
ARTIGOS 
DE METAIS 
LTDA 

4 67984 HOSPEDAGEM PARA 
DIRETORIA DA 
FEDERAÇÃO. 

7,00  DI  120,00 840,00 CORDASSO 
E 
CORDASSO 
LTDA 

5 67980 MATRIZ 1,00  UN  320,00 320,00 EXITO ARTE-
INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 
METAIS LTDA 

6 67979 MEDALHAS EM METAL 
CUNHADAS COM 3,5 MM 
DE ESPESSURA COM 08 
CM DE DIÂMETRO. 

550,00  UN  11,30 6.215,00 EXITO 
ARTE- 
INDUSTRIA 
DE 
ARTIGOS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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'oseli1Criger  Becker  P ni 
Agente de Contratação 

O 
Município de Capanema - PR 

DE METAIS 
LTDA 

67978 TROFÉUS EM MDF COM 
40 VM 

8,00  UN  105,00 840,00 EXITO 
ARTE- 
INDUSTRIA 
DE 
ARTIGOS 
DE METAIS 
LTDA 

Valor Total: R$ 17.495,14 (Dezessete mi, quatrocentos e noventa e cinco reais e quatorze 
Centavos) 

Contratante: 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: ADEMIR WILBERT 
CNPJ: 01.462.074/0001-02 
ENDEREÇO:  AV.  INDEPENDÊNCIA, 1111, SALA 
CIDADE: CAPANEMA PR -CEP: 85760-000 

NOME DO CREDOR: EXITO ARTE- INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS 
LTDA 
CNPJ: 04.803.328/0001-05 
ENDEREÇO: RUA PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA, 104B, BAIRRO 
BOTIATUBA 
CIDADE: ALMIRANE TAMANDARÊ PR- CEP: 83512-252 

NOME DO CREDOR: EVERTON CARLOS VEIT 
CNPJ: 20.102.754/0001-60 
ENDEREÇO:  AV.  PARANÁ, 724, SALA 01, BAIRRO  SAO JOSE  OPERÁRIO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 

NOME DO CREDOR: CORDASSO E CORDASSO LTDA 
CNPJ: 09.013.899/0001-51 
ENDEREÇO:  AV.  7 DE SETEMBRO, 63, BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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O  
Município de Capanema - PR 

Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DE CONTRATO N° 63/2024 
Processo Dispensa N° 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ADEMIR WILBERT 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 
CAMPEONATO PARANAENSE DE  
KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 5.800,00 (Cinco mil e 
oitocentos reais) 
Américo BeIld 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N° 64/2024 
Processo Dispensa N° 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EXITO ARTE- INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE METAIS LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 
CAMPEONATO PARANAENSE DE  
KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 8.117,50 (Oito mil, cento e 
dezessete reais e cinquenta centavos) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N° 65/2024 
Processo Dispensa N° 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EVERTON CARLOS VEIT 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 

CAMPEONATO PARANAENSE DE  
KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 2.737,64 (Dois mil, setecentos 
e trinta e sete reais e sessenta e quatro 
centaovos) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N° 66/2024 
Processo Dispensa N° 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: CORDASSO E CORDASSO LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 
CAMPEONATO PARANAENSE DE  
KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE 
DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 840,00 (Oitocentos e quarenta 
reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 2024 - EDIçÃo 1400  

1 :0;  
Americo Belle  
Prefeito Municipal 

111111111111.1111111111111111111 

EXTRATO DE AUTUAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO N° 12/2024 

Objeto da Contratação: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CON-
TRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 10  ETAPA 
DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTI-
LOS, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  
KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO 
PARANÁ. 

Fundamento Legal:  Art.  99, Inciso II, da Lei Complementar Municipal 
n° 14/2022.  
Art.  99. E dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outras contratações; 
[Atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis 
reais e dois centavos), conforme Decreto no 7.343/20243 
Item Código do Nome do prodtno/serviço Quantidade Unidade  Pow,*  --  Prep,  Empresa 

produto/ miximo miximo 
servico total 
67982 ALIMENTAÇÃO PARA ARBL  IOU  COMI 2.737.64 2.737.64 EVERTON 

TAOS E EQUIPE DE APOIO CARLOS vEtT 
DURANTE A ORGANIZAÇÃO 

EXECUCÃO DO EVENTO. 
67983 ALUGUBL DE 2 TRELIÇAS 

7M X 4M. SISTEMA DE 
! u ,  sows)  - ,( ).,!, A DF.M I R 

WILBERT 
SOM GRANDE PORTE PARA 
SONORIZAÇÃO DO EVENTO 

E PAINEL DE  LED  4,00 X 
2,00 MT 

3 67981 FITA SUBLIMADA CM 2,5 X 550,00  UN  1.35 742,50 EXITO A  RTE- 
0,80 CM INDUSTRIA DE 

ARTIGOS DE 
METAIS LTDA, 

67984 HOSPEDAGEM PARA  DIRE-  7,00  DI  120,00 840.00 CORDASSO E 
TORIA DA FEDERAÇÃO. CORDASSO 

LTDA 
67980 — MATRIZ !MO  UN  320,00 320,00 EXITO ARTE- 

INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 

METAIS LIDA 
MF.DALHAS EM METAL 550.00  UN  11.30 6.215,00 EXITO ARTE- 

CUNHADAS COM 3,5 MM DE INDUSTRIA DE 
ESPESSURA COM 08 CM DE ARTIGOS DE 

DIÂMETRO. METAIS LTDA 
67978 TRopats EM MDF COM ,.  on UN  105,00 840,00 EXITO ARTE- 

40 VM INDUSTRIA DE 
ARTIGOS  OF.  

METAIS LIDA 

Valor Total: R$ 17.495,14 (Dezessete mi quatrocentos e noventa e 
cinco reais e quatorze centavos) 

Contratante: MUNICIPIO DE CAPANEMA/PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 

Contratado: 
NOME DO CREDOR: ADEMIR WILBERT 
CNPJ: 01.462.074/0001-02 
ENDEREÇO:  AV.  INDEPENDÊNCIA, 1111, SALA 
CIDADE: CAPANEMA PR - CEP: 85760-000 

Contratado: 
EXITO ARTE-INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS LTDA 
CNPJ: 04.803.328/0001-05 
ENDEREÇO: RUA PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA, 104B, 
BAIRRO BOTIATUBA 
CIDADE: ALMIRANE TAMANDARE PR - CEP: 83512-252 

Contratado: 
EVERTON CARLOS VEIT 
CNPJ: 20.102.754/0001-60 
ENDEREÇO:  AV.  PARANÁ, 724, SALA 01, BAIRRO  SAO JOSE  
OPERÁRIO 
CIDADE: CAPANEMA PR- CEP: 85760-000 

Contratado: 
CORDASSO E CORDASSO LTDA 
CNPJ: 09.013.899/0001-51 
ENDEREÇO:  AV.  7 DE SETEMBRO, 63, BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO 
CIDADE: CAPANEMA PR - CEP: 85760-000 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Agente de Contratação 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

EXTRATO DE CONTRATO N°63/2024 

Processo Dispensa No 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ADEMIR WILBERT 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 10  ETAPA DO CAMPEONA- 
TO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 5.800,00 (Cinco mil e oitocentos reais) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N°64/2024 

Processo Dispensa Isl° 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EXITO ARTE- INDUSTRIA DE ARTIGOS DE METAIS 
LTDA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONA-
TO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 8.117,50 (Oito mil, cento e dezessete reais e cinquenta 
centavos) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N°65/2024 

Processo Dispensa No 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EVERTON CARLOS VEIT 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 10  ETAPA DO CAMPEONA- 
TO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 2.737,64 (Dois mil, setecentos e trinta e sete reais e 
sessenta e quatro centavos) 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO N°66/2024 

Processo Dispensa No 12/2024 
Data da Assinatura: 15/03/2024. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 



Contratada: CORDASSO E CORDASSO 1:1DA 
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO CAMPEONA-
TO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA 
COM A ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A 
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ. 
Valor total: R$ 840,00 (Oitocentos e quarenta reais) 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

DECRETOS 
DECRETO N° 7.381, DE 15 DE MARÇO DE 2024. 

Nomeia a Sra. Alice Bertolini Vargas para exercer o cargo de provimento 
efetivo da carreira de Fisioterapeuta. 

0 PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9° da Lei Municipal n°877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público n° 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital n° 23.01.2023. 

DECRETA:  

Art.  1* Nomeia-se a Sra. Alice Bertolini Vargas, em caráter efetivo, 
vista da habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos, para 

exercer o cargo da carreira de Fisioterapeuta, código FI, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do  art.  29 da Lei Comple-
mentar n° 22/2023. 
§ 1° A candidata indicada no caput deste artigo possui o prazo de até 
15 (quinze) dias para tomar posse, mediante a assinatura do respectivo 
termo, de acordo com o  art.  13 da Lei Municipal n° 877/2001, junto 
ao Departamento de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de 
Administração. 
§ 2° Para a assinatura do termo de posse, a candidata deverá apresentar 
os documentos necessários ã comprovação do preenchimento de todos 
os requisitos exigidos para o exercício do cargo, os gerais indicados no  
art.  5° da Lei Municipal rei 877/2001 e os previstos no Edital de Aber-
tura do Concurso Público n° 1/2023, além dos específicos do cargo, 
previstos na Lei Complementar Municipal n° 22/2023, caso ainda não 
tenham sido apresentados. 
§ 3° Para a assinatura do termo de posse, a candidata dependerá 
de prévia inspeção médica e psicológica realizada ou atestada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante agendamento realizado pelo 
Departamento de  Gestic)  de Pessoas, após solicitação do candidato, 
caso ainda não tenha sido realizada. 
§ 4° A servidora empossada possui o prazo de até oito dias, contado da 
data da posse, para entrar em efetivo exercício do cargo, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde.  

Art.  2' 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 15 de março de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

DIRSABONOSONIN 

DECRETO N° 7.382 DE 15 DE MARÇO DE 2024. 

Nomeia a Sra. Ana  Caroline Schreiner  para exercer o cargo de provimen-
to efetivo da carreira de Arquiteta e Urbanista. 

OR(  A() DE DIVULGAÇÃO 
)0S ATOS OFICIAIS DO 
vIUNICIPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 2024 - ED.IÇÃO 1400 

O 131 
0 PREFEITO MUNICIPAL no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9' da Lei Municipal ir 877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público no 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital n° 23.01.2023. 

DECRETA:  
Art.  1° Nomeia-se a Sra. Ana  Caroline Schreiner,  em caráter efetivo, 

vista da habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos, para 
exercer o cargo da carreira de Arquiteta e Urbanista, código AQ, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, nos 
termos do  art.  18 da Lei Complementar n° 22/2023. 
§ 10 A candidata indicada no caput deste artigo possui o prazo de até 
15 (quinze) dias para tomar posse, mediante a assinatura do respectivo 
termo, de acordo com o  art.  13 da Lei Municipal n°877/2001, junto 
ao Departamento de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de 
Administração. 
§ 2° Para a assinatura do termo de posse, a candidata deverá apresentar 
os documentos necessários à comprovação do preenchimento de todos 
os requisitos exigidos para o exercício do cargo, os gerais indicados no  
art.  5° da Lei Municipal no 877/2001 e os previstos no Edital de Aber-
tura do Concurso Público n° 1/2023, além dos específicos do cargo, 
previstos na Lei Complementar Municipal n°22/2023, caso ainda  nil()  
tenham sido apresentados. 
§ 3° Para a assinatura do termo de posse, a candidata dependerá 
de prévia inspeção médica e psicológica realizada ou atestada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante agendamento realizado pelo 
Departamento de Gestão de Pessoas, após solicitação do candidato, 
caso ainda não tenha sido realizada. 

4° A servidora empossada possui o prazo de até oito dias, contado da 
data da posse, para entrar em efetivo exercício do cargo, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo.  

Art.  2° 0 presente Decreto entrará em vigor na data  de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 15 de março de 2024. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

ANNIENIMPAINSM 

DECRETO N°7.383 DE 15 DE MARÇO DE 2024. 

Nomeia a Sra. Ana  Julia  Winhaski para exercer o cargo de provimento 
efetivo da carreira de Psicóloga. 

0 PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais previs-
tas no  art.  123, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Capanema, 
combinado com o  art.  9° da Lei Municipal no 877/2001; e 
Considerando a aprovação do candidato no Concurso Público 
01/2023 e a ordem de classificação divulgada pelo Edital no 23.01.2023. 

DECRETA:  

Art.  1° Nomeia-se a Sra. Ana  Julia  Winhaski, em caráter efetivo, a 
vista da habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos, para 
exercer o cargo da carreira de Psicóloga, código PS, no âmbito da Sec-
retaria Municipal da Família e Evolução Social nos termos do  art.  40 da 
Lei Complementar n°22/2023. 
§ 1° A candidata indicada no caput deste artigo possui o prazo de até 
15 (quinze) dias para tomar posse, mediante a assinatura do respectivo 
termo, de acordo com o  art.  13 da Lei Municipal n° 877/2001, junto 
ao Departamento de Gestão de Pessoas da Secretaria Municipal de 
Administração. 
§ 2° Para a assinatura do termo de posse, a candidata deverá apresentar 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 65/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o  sr.  Américo  Bend,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) HEVERTON CARLOS VEIT - ME, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.102.754/0001-60, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  PARANA, 724 SALA: 01 - 
CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO  JOSE  OPERÁRIO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço 
eletrônico: hevertoveit@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 46999160044, a seguir 
denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). HEVERTON CARLOS VEIT, CPF N° 
055.808.409-50xxxx, com função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação 
n°12/2024 e em observância as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer-SESP 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 
1° ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do produto Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 67982 ALIMENTAÇÃO PARA 
ÁRBITROS E EQUIPE DE 
APOIO DURANTE A 
ORGANIZAÇÃO EXECUÇÃO 
DO EVENTO. 

HEVERTON 
CARLOS VEIT 
ME 

CONJ 1,00 2.737,64 2.737,64 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgAo público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
O justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 2.737,64 (Dois Mil, Setecentos e Trinta e Sete Reais e Sessenta 
e Quatro Centavos) 
.4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima 6 meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subeontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

1) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

I) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3.  ft)  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites  Id  previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará A Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatários, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de  
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 

contratação. 
7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  

efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  

efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 

dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia  (Ail  de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sell  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mis. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

mínimos exigidos. 
7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 

e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
mecidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
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7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratários proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=1xNxVP 
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EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
conlrataçâo. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte respondera pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal brmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designara outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido 

designados no TR),  sera  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério 
da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
6) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto devera conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto a 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referencia, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 
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9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no IR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou 
A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuicões do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 
O fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatário 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da  Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  
Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatárias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 
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9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 

controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatário 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior Aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
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9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 
e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. InteEram as atribuicões do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item 6 condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo- 
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12.10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
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10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual 6 superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso. a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação 6 forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regullamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAC 'AO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada  sell  feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sell  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-
se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sad  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 
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12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente  sera  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sell  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
â Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores A 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11.. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa A inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 

h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 

i) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 

observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 

13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 

a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 

e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 

sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 

haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até 10% (dez por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 

(quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 

atraso correspondente A 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 

extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 

13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observara as seguintes regras: 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 

previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 

nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 

do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 

Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 

Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 

Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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13.7, A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sell  aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou aos 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou  sera  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sell  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
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13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
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administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6., 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7.. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do árgAo licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados; 
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer árgâo 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



AMERICO 
I3ELLE:240 
59587915 

Aseinedo dipealmente  por  AMERICO 
BELLE:24E69557915 

CeBR. 0.1CP-8481, OUeSectinerle de 
Recede Federal do &He - RFD, OU•RFB 
CPF A1, OU•AC VALID RF5 VS, OU•AR  
SENHA  DIGITAL, OU•Prelenclel,  OU.  
19520630000115, CN•AMERICO 
BELLE:24E50587915 
Rub:  Eu  sou, auto, deele document. 
Loulteçllo: 
0o11: 202403.15 013:454842300 
Foot PDF Reeder Veredo, 2024.1.0  

AMÉRICO  BELLE  

Prefeito Municipal 

Município de Capanema — PR 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) HEVERTON CARLOS VEIT, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 15 de março de 2024. 

.ve  
HEVERTON 

ToN 
 04e. OU•Vddloconf weft*  

CARLOS ElErraisuP7::- 
VEIT:05580 

840950 
HEVERTON CARLOS VEIT 

Representante Legal 
HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

Fornecedor 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 63/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o  sr. Americo Belle,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ADEMIR WILBERT-ME, inscrito(a) 
no CNRI sob o n° 01.462.074/0001-02, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  INDEPENDÊNCIA, 1111 SALA - CEP: 
85760000 - BAIRRO: CENTRO, no Município de CapanemaJPR, com o seguinte endereço eletrônico: 
dj_rikardo@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 99975 - 2140, a seguir denominado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ADEMIR WILBERT, CPF N° 707.107.329-53xxxx, com 
função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 12/2024  e em observância as 

disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer-SESP 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 
10 ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE KARATÊ INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE KARATÊ E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE KARATÊ DO PARANÁ 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Prego total 

2 67983 ALUGUEL DE 2 TRELIÇAS 7M X  
4M, SISTEMA DE SOM GRANDE 
PORTE PARA SONORIZAÇÃO 
DO EVENTO E PAINEL DE  LED  
4,00 X 2,00 MT. 

DJ  
RIKARDO 

CONJ 1,00 5.800,00 5.800,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
I)) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
e) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
11.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referenda, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o árgâo público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo árgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de árgãos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACAO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 5.800,00 (Cinco Mil e Oitocentos Reais) 
4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

I) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

.1) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

1:) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do árgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

Y.) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratasão  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,é  permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condiOes estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

j) A Administração  tell  o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de  
Referência. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sell  

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 

contratação. 
7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 

efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será 
efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente  sell  efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referencia, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. É v edada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

1.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n°4.320, de 1964. 
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7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que  sell  garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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I= 
(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contrai ação. 

9. CLAUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em n caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o árgào ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0  &go  ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido 

designados no TR),  sell  realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério 
da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunido observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
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9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois 
meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou 

realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  
Area  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo:  
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatário 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

O verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior Aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 
e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatójip d iscos eventuais; 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados A formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 
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d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, A alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção 
dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na  
conform  idade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providencias para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 
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10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste  sett  realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  

CONTRATAÇÃO  
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regulannente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-
se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
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11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 

seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal  correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo árgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto d, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação devera ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  sera  
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente  sera  enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 
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12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, A qualidade ou A quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatmento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo Órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores A 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao Órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13.  It  vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
I» dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
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13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3.  Set-4a°) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as seguintes 

sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer árgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sell  de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 
haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 
(quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 
atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Clausula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Clausula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONE1DADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sell  aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas  alit-leas  "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou aos 
profissionais que: 
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municiaal ou a terceiros, o valor da indenização  sera  calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da garantia prestada ou  sell  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente  sera  aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se as contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a416 do Código Civil. 

13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutários da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
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c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgâo Aik  
Central de Contratações Públicas procederá a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários a sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal a PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. C) Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado  sera  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE  COMPLIANCE  E DO 
CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

"Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
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18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer Órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do Órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com Órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante árgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sell  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias ateis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) ADEMIR WILBERT, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 15 de março de 2024. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 66/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Sr. Américo Be116, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CORDASSO & CORDASSO LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°09.013.899/0001-51, sediado(a) no seguinte endereço:  AV  7 DE SETEMBRO, 63 . - CEP: 
85760000 - BAIRRO:  SAO  CRISTÓVÃO, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: 
hoteltitos@hotmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 4635522020, a seguir denominado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ALVAIR LUIZ CORDASSO, CPF N° 546.148.569-34xxxx, 
com função de: Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação n° 12/2024  e em 
observáncia as disposições da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer- SESP 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 
10 ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Prego total 

4 67984 HOSPEDAGEM PARA 
DIRETORIA DA 
FEDERAÇÃO. 

HOTEL TITO'S  DI  7,00 120,00 840,00 

1.3. Virculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o Órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecera o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem • 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de árgftos internos 
e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sell  de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 840,00 (Oitocentos e Quarenta Reais) 
.4.1.1. 0 valor de cada item esta descrito na clausula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias  Cads  após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) A Contratada obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

a) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento; 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato; 

1) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
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w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182, II, d, da LCM 14/22;  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

1.6.  ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 
5.2. Não será admitida a subcontratação  do objeto contratual. 

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência,  é permitida a subcontratação parcial do 
objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sell  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
1.10. 5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  207, da LCM 14/22; 

1) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatários, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido; 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais; 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento  sell  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referencia. 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será 
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será 
efetuado mensalmente, até o 15° (decimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sett  emitido ate o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

1.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n°4.320, de 1964. 
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7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  liberado após o  • 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, A liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer • 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação A execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham sido 

designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério 
da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 
h) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto A 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
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9.8.1.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (mínimo de dois  
meses de antecedência),  o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou 
A realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes As suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 

a definição de prazo para a correção; 
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas estabelecidas; 
0 fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatário 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da  
di-ea  ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatários pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Inte2ram as atribuições do fiscal administrativo: 
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a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao 
controle dos prazos relacionados ao contrato e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatários pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. 0 gestor do contrato, alem de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior Aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execuçto contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

9.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato 
e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato:  
a) coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas A execução do 

contrato e as medidas adotadas, e informar A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 
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d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas A verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro árgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos A prorrogação, A alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, A eventual aplicação de sanções e A extinção 
dos contratos, entre outros; 

O elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o Órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO  
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  
10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo A prorrogação contratual. 
1.11. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12.10.1.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, independentemente 
de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados h formalização da alteração 
contratual. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral 
do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente contrato 
derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa A 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito do contrato. 
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10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos 
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e 
seu regulamento. 
10.8. A repactuacão é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, A convenção 
coletiva, ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

:10.8.1. A repactuaçâo somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos  
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

:10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. A.s regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sell  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

111.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

111.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado,  sell  esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sett  feita pelo Agente de Contratações, por 
meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sett  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-
se comprovante no processo que deu origem A contratação. 
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11.5. A extinção/cancelamento da contratação  sell  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 

seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo Órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição A emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  sera  
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2. 0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 
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12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, à qualidade ou A quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abati-mento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do ser' iço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se As regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
A Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores A 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa A inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa A inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
II) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013. 
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13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as seguintes 

sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer árgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA,  considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observara as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa  sera  de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 5%  40  
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da multa prevista na  alit-lea  "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 
haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até 10% (dez por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 
(quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 
atraso correspondente a 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA,  sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Clausula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer clausula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Clausula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da • 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas  alit-leas  "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedira o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  sera  aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas as empresas ou aos 
profissionais que: 
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos A Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sell  descontada da garantia prestada ou  sera  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocaticios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador,  poi-ern,  somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se As contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
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c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas clausulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instancia, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instancia, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou A autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procedera a intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários A sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade A 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento  sera  sanada por meio de consulta formal A PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. 0 contrato regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; 
c) técnica. 
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. C) Contratado  sell  responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. 0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Pcder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO, DE  COMPLIANCE  E DO  
CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

lb) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

e) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
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18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sell  providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta  sett  divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 
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AMÉRICO BE1LÉ 

Prefeito Municipal 

Município de Capanema — PR 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) ALVAIR LUIZ CORDASSO, representante da Contratada. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 15 de março de 2024. 

ALVALRU-}Z'CORIMSSO 
Representante Legal 

CORDA SSO & CORDA SSO LTDA 
Fornecedor 
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CONTRATO PARA ASSINATURA 

Assunto: CONTRATO PARA ASSINATURA 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

Data: 03/04/2024, 10:24 

Para: vendas2@exitoarte.com.br  

o 

Bom dia! 

Segue em anexo o contrato 64/2024, referente a dispensa de licitação 12/2024, para ser 
assinado digitalmente 

Atenciosamente 

Bárbara Ilkiu 

Anexos: 

CONTRATO 64- EXITO ARTE.pdf 454KB 
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Return receipt  

Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailseryer2.softsul.net> 

Data: 03/04/2024, 10:24 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgoy.br> 

The original message was received at Wed, 3 Apr 2024 10:24:04 -0300 
from 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<vendas2gexi:oarte.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<vendas2@exii:oarte.com.br>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <0f0d5c8a-10bf-48a9-b20c-19b296f8b269@capanema.pr.gpv.br> 

Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-Fron-MTA: DNS; 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  
Arrival-Date: Wed, 3 Apr 2024 10:24:04 -0300 

Final-Recipient: RFC822; vendas2@exitoarte.com.br  
Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; aspmx.l.google.com  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 OK y7-20020aa793c7000000b006ea7e52efe85i13025957pff.384 
- gsmtp 
Last-Attempt-Date: Wed, 3 Apr 2024 10:24:10 -0300 

Return-Path: <apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 433D04rS008659 

for <vendas2@exitoarte.com.br>; Wed, 3 Apr 2024 10:24:04 -0300 
Content-Type: multipart/mixed; boundary=" zLDQDalK9rcDclezgTzicfftbD" 
Message-ID: <0f0d5c8a-10bf-48a9-b20c-19b296f8b269@capanema.pr.gov.br> 
Date: Wed, 3 Apr 2024 10:24:05 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Nozilla Thunderbird 
Content-Language: pt-BR 
To: vendas2@exitoarte.com.br  
From: napoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" 
<apoiolicitacao1@capanema,pr.gov.br> 

Subject:  CONTRATO PARA ASSINATURA  

1 of 1 03/04/2024, 10:24 



0,97  
Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 64/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal  le  14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  corn  sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 

do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Sr.  Americo Belle,  doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) EXITO ARTE - INDÚSTRIA DE 

ARTIGOS DE METAIS LTDA - EPP, inscrito(a) no CNPJ sob o  If  04.803.328/0001-05, sediado(a) no seguinte 

endereço: R PREFEITO EURIPEDES DE SIQUEIRA, 104-B - CEP: 83512252 - BAIRRO: BOTIATUBA, no 
Município de Almirante Tamandaré/PR, com o seguinte endereço eletrônico: vendas2gexitoarte.com.br, e com o 

seguinte contato telefônico e WhatsApp: (41) 3699 - 8200, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr(a). MARCOS DANIEL BILESKI, CPF N° 359.558.059-15xxxx,  corn  função de: 

Responsavel Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 

que consta no Processo de Contrataciio Direta por Dispensa de Licitacão n° 12/2024 e em observância às disposições 

da Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22)  e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer- SESP 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
No se aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 

10 ETAPA DO CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 

ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  KARATE  DO PARANÁ 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Prego total 

3 67981 FITA SUBLIMADA CM 2,5 X 0,80 
CM 

EXITO ARTE-  
INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 
METAIS LTDA 

UN  550,00 1,35 742,50 

5 67980 MATRIZ EXITO ARTE-  
INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 
METAIS LTDA 

UN  1,00 320,00 320,00 

6 67979 MEDALHAS EM METAL 
CUNHADAS COM 3,5 MM DE 
ESPESSURA COM 08 CM DE 
DIÂMETRO. 

EXITO ARTE-  
INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 
METAIS LTDA 

UN  550,00 11,30 6.215,00 

7 67978 TROFÉUS EM MDF COM 40 VM EXITO ARTE-  
INDUSTRIA DE 
ARTIGOS DE 
METAIS LTDA 

UN  8,00 105,00 840,00 
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Município de Capanema — PR 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa, não se obrigando a Administracão  

contrataçiio. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do Órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações  etc.  dos objetos ou serviços, se aplicável; 
1) justificativa da quantidade do objeto da cantata* e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo  &Igo  público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1  sera  encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. 0 contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2.8. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilizacao 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 
2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada Órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissâo e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de  preps  poderá ser prorrogada, urna vez, por mais 1 (um) ano, desde que pesquisa 
prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto no 
subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total máximo da contratação é de R$ R$ 8.117,50 (Oito Mil, Cento e Dezessete Reais e Cinqüenta 
Centavos). 

4.1.1. 0 valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA ()UINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
5.1. 0 Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

14) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeio/prestaçâo de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 ((lois) dias  ("Ads  após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observúncia do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus  coin  transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência cio presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
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da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade  corn  as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais  II 
e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as Obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação juridica, fiscal, trabalhista e técnica; 

as) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;  
bb)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  182. II. d. da LCM 14/22.  

cc)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 41) 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da 
contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam is especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

ii)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

5.2. Ni'm serii admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência, é permitida a subcontratação parcial do objeto, 

nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
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hem corno responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontrataçao. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que  sera  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgao ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe  fun*  na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da 
contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e 
demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e normas aplicáveis; 
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 
Referensja, 

7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será 
efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 

efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será 
efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mis subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° 
(primeiro) dia útil de cada mês. 
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7.1.3.1. No caso do subitem 7.1.3 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no Ines anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.3.0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no  art.  63 da Lei n° 4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa devera ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente  sell  liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes is multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 

7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 
eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 
âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 
sancionador, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico e/ou 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A. conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
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i n  form  ar ao Secretário  Municipal  da Fazenda Pública e ao titular  da  Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. 0 Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente  devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista  para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
9.1. 0 objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo  coin  as cláusulas avençadas e as 
normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências  que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. 0 Contratado designará formalmente o(s)  preposto(s) da empresa, antes do inicio da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento  coin  o objetivo de nivelar os entendimentos 
acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, 
se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada a 
critério da Contratante. 
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9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s) preposto(s); 

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
C) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no  minim  o nome completo e CPF do funcionário da 
empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1.  A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1.  0  fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no IR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

9.8.1.1. 0  fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a 
correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. 0  fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. 0 fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois meses de 
antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas i renovação tempestiva ou 
realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Integram as atribuições do fiscal técnico:  

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes is suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da 
contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 
a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução da contratação nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da 
contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da 
contratação sob sua responsabilidade,  coin  vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 
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j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da 
área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes A pontuação obtida e A habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto  coin  o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. 0 fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 
a sua competência. 

9.9.3. Intearam as atribuições do fiscal administrativo:  
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas  ao 

controle dos prazos relacionados A contratação e A formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
.j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente A execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. 0 gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da necessidade de adequações da contratação 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. 0 gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior Aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
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9.10.3. 0 gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fms de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 

9.10.4. 0  gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. 0 gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6.  0 gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. 0 gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro 
Órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. Inte2ram as atribuições do Gestor da contratação:  
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução 

da contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
da contratação, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas 

e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgdo competente; 
n) autorizar o faturamento,  coin  base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS  ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. DO 
RESTABELECIMENTO  DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÂO  
10.1. E pennitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21  do Edital. 
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10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,  pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida  a negociação  corn  o contratado. 

.10.1.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante  celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá  a validade da prorrogação, mantendo-
se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou  impedimenta  de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à formalização 
da alteração da contratação. 
10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa â 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o  interregna  mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.5.6. Casa o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanta ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.5.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
10.6. 0 restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o  equilibria  
econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela Administração ou 
nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no 
LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactu ação é forma de manutenção do  equilibria  econômico-financeiro da contratação utilizada para serviços  
continuos,  por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
A apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra: 

10.7.1. A repactuaçâo somente é aplicável nas  contratações cujo objeto possua natureza de serviços  continuos 
coin  regime de dedicação exclusiva de  mão de obra ou  coin  predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referencia. 
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10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-Ao as regras previstas no  art.  192, da LCM 14/22 e seu 

regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1.  As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2.  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, ate a data da extinção/cancelamento. 
11.3.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4.  A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contatado será feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5.  A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 e de 
seu regulamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referencia. 
12.2.  Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referencia, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório,  identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo tuna cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referencia, o 
CONTRATADO deverá apresentar a pota  fiscal correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo órgão municipal competente; 

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referencia 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o  recebimento provisório,  o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referencia e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de  recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitem 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de  recebimento definitivo  do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. 0 termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordincias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1.  A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 
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12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação  in  loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o tenno de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os  produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio  de cada órgiio público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não  sera  
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. 0 contratado fica obrigado a substituir, is suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.6.2.0 documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à quantidade, a 
parcela incontroversa devera ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  coin  o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 
de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sea  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilimndo uma das vias para o Contratado. 
12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 
Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se as regras e 
orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-6 como 
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo  e-mail:  compras@capanema.pr.gov.br,  até 5 (cinco) dias anteriores 
exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 
comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 
liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 
cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 
do regulamento. 
12.12. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vinculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
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12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou defmitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no  art.  218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLÁUSULA  DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. 0 Contratado  sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecuçâo parcial da contratação que cause grave dano A Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa a inexecuçâo total da contratação; 
d) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
I)  ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
I)  comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n* 12.846, de 2013. 

13.2.  Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3.  Sera(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infraçâo(ões) administrativa(s) as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar  coin  o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  coin  qualquer  &sac)  público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA,  sera  aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando no se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5.  A  MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referencia  
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observara as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a  multa será de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa  sera  de 5% 
(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa  sera  de até 
10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 
sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 
haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa  sera  de até  10% (dez  por cento) 
do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de .45 
(quarenta e cinco) minutos.  

13.5.1. Em todas as hipóteses acima,  sera  tolerado o atraso,  coin  aplicação  de  multa, até o limite de tempo de 
atraso correspondente a 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância,  sera  considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA  COMPENSATÓRIA, sem prejuízo da multa de mora, observara as seguintes regras: 

a) multa  de  0,5% (cinco décimos por cento)  até 10% (dez por cento)  sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Clausula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
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nos termos do  art.  227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecuçâo total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar  
coin  o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "1" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas As empresas ou aos 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenayfio definitiva por praticarem, por meios  dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar  coin  a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa,  coin  os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou  sera  
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocatícios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  sera  precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14/22 e seu regulamento. 
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' - 1'; • 13.0.;As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma. a obrigacao de reparacAo integral do 

dano causado A Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos  arts.  408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação, pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA (WARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS  CAUTELARES  
ADMINISTRATIVAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 
14.2. 0 Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14.3. 0 poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes  finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das  contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA,  ad  referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da  CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (três) dias fiteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo  coin  a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar conlinuidade 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLAUSULA DÉCIMA °UINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regas e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei  If  9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de  direito  público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  150, da 
LCM 14/22. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. 0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
e) técnica. 

17. CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO  
17.1. 0 Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente A. Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. 0 Contratado será responsabilizado pelo descumpriinento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5.0 Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os  artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
17.6. 0 Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no  CDC,  além da garantia 
contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço. 
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 
fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 
lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 
pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCAO. DE  COMPLIANCE  E DO 

CONFLITO DE INTERESSES  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  coin  o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados; 

(ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procurado ria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providencias necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cemjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. 0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverao declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer  &gap  
público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do  art.  247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente  politico  ou dirigente do órgão interessado na contratação ou  coin  agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores i divulgação do edital de licitação ou do inicio 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente,  coin  trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas is de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 
e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar  coin  órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou  

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de preços 
relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições 
a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do 
Contratado. 

19.1.3. Orgdo gerenciador: drgâo da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
19.2. Caberá A Secretaria Municipal gestora, com auxilio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a 
administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto A Secretaria Municipal 
da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente As licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o 
controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais Órgaos gestor e participantes 
desta contratação. 

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos  preps  praticados no mercado. 
19.6. Os preços registrados serão publicados trimestrahnente no órgão de comunicação oficial do Município, para 
orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar pregos constantes do registro de pregos, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente de 
Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, 
se houver. 
19.8. Os  preps  registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 
mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis  coin  os de mercado. 
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19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação. o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACAO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias fiteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo  Bell&  e pelo(a) Sr.(a) MARCOS DANIEL BILESKI, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 15 de março de 2024. 

AMERICO Ass'141?°97'851%7iirOAU=SeRiCaltria dd 
Receita Federal do Brasit • RFB. OU=RFB 
CPF Al. OU=AC  VALID  RFB V5, OU=AR 

BELLE:240 SENHA DIGITAL, OU=Presencial. OU= 
19520030000116, CN=AMERICO 
BELLE:24069587915  
Rialto:  Et sou o autor deste doosnento 

59587915 racn.24,3.15 134215.0350 

MARCOS DANIEL BILESKI oxrt PDF  Reader  Versao: 2024.1.0 

AilltRICO  BELLE 
Representante Legal  

LICIT°  AR1E - INDÚSTRIA DE ARTIGOS Prefeito Municipal 
DE METALS LTDA - EPP 

Fornecedor 

MARCOS DANIEL Assinado de forma digital 
por MARCOS DANIEL 

BILESKI:3595580 BILESKI:35955805915 

5915 
Dados: 2024.04.08 
14:03:17-0300' 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —wwvv.capanema.pr.gov.br  

Versão LCM 1.24 



Município de Capanema — PR 

DESPACHO 

Com relação a Dispensa de Licitação n° 12/2024, objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 1° ETAPA DO 
CAMPEONATO PARANAENSE DE  KARATE  INTERESTILOS, EM PARCERIA COM A 
ASSOCIAÇÃO SOL NASCENTE DE  KARATE  E COM A FEDERAÇÃO ESTADUAL DE  
KARATE  DO PARANA. Publique-se no  site:  https://wvvw.cananema.pr.gov.br  o processo 
na integra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 02 
dia(s) do mês de abril de 2024 

nger  Becker ani 
Chefe ã6 Dçpartamento de Contratações Públicas 

do Município de Capanema 
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